
fipe 

À Prefeitura de ltapecuru-Mirim 

Sr. Luciano da Silva Nunes 

Secretário de Finanças 

Prezado Senhor, 

Encaminhamos abaixo proposta para matricula de 6 (seis) participantes. no curso on-line da Fundação 

Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe Finanças Públicas e Responsabilidade Fiscal, conforme 

informações abaixo. 

Período previsto: 20 de setembro a 22 de novembro de 2021 

Horário: segundas e quartas.-feiras, das 19h às 22h 

Carga horária: 48 horas-aula 

On-line: Zoom ou Google Meet (aulas ao vivo nos horários indicados acima) 

OPÇÕES DE PAGAMENTO (já com o desconto de 10% por ser mais de uma pesrna por empresa) 

- Investimento parcelado para 6 matrículas: matrícula de R$ 5.220,00-+- 2x R$ 5.220,00 

- Investimento à vista para 6 matriculas: R$ 15.660,00 

Descrição do Curso 
Curs,o voltado a analisar a gestão fiscal responsável, sob os aspectos iuridicos, administrativos e contábeis, a 

partir da lei de Responsabilidade Fiscal e legislação correlata, capaz de conferir ao gestor público e demais 

interessados em interagir com o poder público, uma visão abrangente sobre o tema, com destaque, em cada 

ponto, parc1 os temas que mais afetam as finanças públicas municipais em períodos de crise. 

Objetivo 
Promover um estudo abrangente a ao mesmo tempo completo sobre os principais temas de gestão fiscal 

responsável, especialmente em períodos de crise, com destaque para as finanças municipais, capacitando o 

aluno para compreender os problemas e encontrar soluções. 

Público-Alvo 
Administradores púbhcos, economistas, servidores da administração publica, advogados, empresários que 

interagem com o setor público, contadores e estudantes de graduação, pós-graduação e interessados em 

concursos públicos. 

Metodologia 
Exposição teórica, seguida de parte prática (com ao menos uma hora e no maximo duas hora,). A parte 

prática pode consistir, dependendo do tema, em discussão de 1unsprudênc1a 1ud1cIal ou administrativa, 
discussão de casos ou orientação para elaboraçao de peças, contratos ou procedimento~. 

Programação 
Planejamento e orçamento 
1.Elaboração das leis orçamentárias - PPA, LDO e LOA 
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1.1. Elaboração do PPA e compatibilização com os planos nacionais {PNE - Educação; PNC - Cultura etc) 

1.2. Elaboração da LDO As metas e riscos fiscais 
1.3. Elaboração da LOA. O demonstrativo das renuncias fiscais 

Programação orçamentária e plurianualidade 
2.1. Anualidade, exercício financeiro e créditos orçamentários 

2.1 1 Regime contábeis 

2.2. Plurianualidade e os restos a pagar 

2.3. Contingenc1amento 

Receitas públicas: arrecadação e renúncia 

3.1 Receitas próprias 

3.1.1. Exerc1cio da competência tributária plena 

3.1.2. Previsão de arrecadação 

3.1.3. Cobrança da dívida ativa 

3.2 Renúncia de receitas 

3.2.1 Volume, parâmetros de controle e desafios atuais 

3. 2.2. Estimativa de impacto orçamentário e medidas compensatórias 

3. 2.2. Guerra Fiscal 

Federalismo fisc.al, partilha de receitds e consórcio~ 
4.1. Cooperação federativa e transferências intergovernamentais 

4.1.1. Transferências obrigatória!> - f-PM. Composição e cálculo da quota-parte 

4.2. Federalismo e compartilhamento de receitas e atribuições 

4.2.1. Consórcios 

4.2.2. Regiões metropolitanas 

4.3. Transferências voluntárias 

5.1.1. Convênios 

4.4. Auxilio emergenc,al 

Despesas públicas - regime jurídico e contratação 

5.1. Conceito 

5.2. Classificação das despesas públicas 

5.3. Execução orçamentária das despesas 
5.3.1. Empenho (tipos de empenho) 

5.3.2. Liquidação da de!>pesa 

5.3.3. Pagamento 

533.1. Vedação ao pagamento antecipado 

Licitações e contratos administrativos 

6.1. Modalidades de licitação: Lei 8.666/1993 e Lei 10.520/2002 (Pregão) 

6.2. Contratos admm1strat1vos: regime 1uríd1co e características 

6.3. Contratos administrativos e plurianualidade 

Despesas com pessoal 
7.1. Despesas com pessoal. Conceito e caracterização 

7.2. Limites de gastos com pessoal 

7.3. De!.pesas com a Câmara de Vereadores 

7.4. Seguridade social e regime de previdência dos servidores 
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Despesas com o terceiro setor 
8.1. Subvenções, terceiro setor, OS, OSCIPS e ONGs. Condições e exígencias para a::, transferência) de 

recur'.:>0'.> 

8.2. Os termos de fomento da lei 13.019/2014 

Modernização da gestão e qualidade do gasto público 

9. Modernização da gestão e aumento da qualidade do gasto publico 

9.1. Controle de custos e avaliação de resultados 

9.2. Gerenciamento de projetos 

9.3. Informatização 

Divida pública: caracterização, limites, garantias e contratação 

10.1. Conceito, caracterização, cálculo e limites 

10.2. Garantias 
10.3. Requ1s1tos. Atuação do Banco Central e do Ministério da Economia 

10.4. Contratação de operações de crédito. Bancos. BNOES. Organismos internac1ona1s de financiamento 

Insolvência, recuperação fiscal, calamidades e regimes excepc1ona1s 

11.1. Insolvência. Calamidade financeira. Regime de recuperação fiscal 

11.2. legislação excepc1ondl - pandemia. Orçamento de guerra e o Programa Federativo de enfrentamento 

ao Coronavírus 

Precatórios e requisitórias 

12 1. Precatórios e requís1tórios de pequeno valor 

Docente Euripedes Gomes Fa,m Filho 

Tramparência fiscai, aces~o à informação e LGPD 

13.1. Transparência. Portais na internet 

13.2. A LGPD no setor público 

Controle interno, complíance e prevenção à corrupção 

14.1. Controle interno 

14.1.1. A importância do controle interno no setor público 

14.1.2. Organização, implementação e macrofunções de auditoria, ouv1dom1, corre1ção e controladoria 

14.2. Prevenção e combate à corrupção 

14.2.1. Transparência. Lei Complementar 131/2009 e l.ei 12 527/2011 
14.2.2. Processo Admini~tr ativo de Re!>pomabilização de Pessoa Jund,ca por Ato de Corrupção. lei 

12.846/2013 
14.2.3. Compliance governamentaL Estudo de caso: o Programa de lntegndade e Boas Práticas da 

maior Cidade do país 

Controle externo da administração pública 

15.1. Controle externo A atuação dos tribunais de contas 

15.1.1. Responsabilidade financeira 

15.1.2. Julgamento de contas pelo Poder Legislativo 

15.1.3. Processo e julgamento de contas de gestores 

15.2. Ministério Público e Poder Judiciário 
15.2 .1. Improbidade administrativa 
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15.2.2. Crimes contra as finanças públicas 

Orçamento e contabilidade pública 
16. Orçamento e contabilidade pública 

16.1. Escrituração e consolidação das contas. As normas da STN. 
16.2. Balanços e relatórios. Prestação de contas 

Certificado de Conclusão: 
Ao final do curso a Fipe emitirá um certificado de conclusão para os alunos que frequentarem, no mínimo, 
70% das aulas ao vivo. 

Informações / Inscrições 

A Fipe se reserva o direito de alterar ou cancelar o curso sem aviso prévio em função de limite de vagas 

e/ou do número mínimo de alunos por turma. 

Outras Informações 
1) O con1unto de profe~sores e palestrante:. do!> cursos F1pe poderá ser alterado em função de 

circunstâncias imprevistas. 

2) Desistências comunicadas por escrito: 
• até a data do início do curso: devolução do valor pago, com retenção de 10% do valor da matricula. 

- após a data do inicio do curso: cancelamento das mensaltdades a vencer 
3) Para cadastro, inscrição e matrícula adote os seguinte-'> procedimentm: 

- preencha seu cadastro gratuito em nosso site; 

- aguarde contato da Secretaria de Cursos com informações dos procedimentos de matrícula; 

- ao ser solicitado pela Secretaria, envie seu currículo profissional atualizado. 
4) Documentação (cópias simples): comprovante de residência em nome do aluno; RG e CPF. 
Para os alunos estrangeiros, necessária apresentação de documentos que comprovem a regularidade de 

permanência no Brasil, além dos documentos acadêmicos com tradução Juramentada para a língua 

portuguesa. 

5) No caso de pagamento por pessoa 1uríd1ca: não é preciso descontar o Imposto de Renda. 

6) A hpe é uma entidade sem fins lucrativos, imune ao recolhimento ou retenção de tributos, com 

fundamento no artigo 150, VI, "c" da Constituição Federal, combinado aos artigos 99 • IV, "e"', e 14 do 
Código Tributário Nacional. 

Qualquer dúvida ou mais informações, estamos à disposição. 

Atenciosamente, 

.·',"'" ;., '·"'·' ·t/·1. i\ . .11 /Y;: 
Beatriz Ak1yafna , 
Secretaria de Cursos 
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REPÚBLICA FEDERA'ílVA DO BRASIL 

CADASTR~ NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

43.942.358/0001-46 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 
2711211973 

NOME EMPRESARIAL 

FUNDACAO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONOMICAS FIPE 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTA, ~1,11) 
***1Hrlrlr* 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gert ncial 
85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão 
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas esr .'.li 1res 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exi:,.,sições e festas 

__ 70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 

• CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

306-9 - Fundação Privada 

LOGRADOURO 

AV CORIFEU DE AZEVEDO MARQUES 

CEP 

05.339-005 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

BAIRRO/DISTRITO 

VILA SAO FRANCISCO 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) .. .,.. 

1 MUN!CíPIO 
SAO PAULO 

1 COMPLEMENTO 
****~ 

fTHEFONE 

L(oo1,) 3767-1711 

PORTE 

DEMAIS 

~ 
~ 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇ O CADASTRAL 

17/01/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

• 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** ·,__ __ _ 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.8ô3, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 23/07/2021 às 13:28:43 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
*****H* 

Página: 1/1 
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• 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria d.a. Receita Federal do Brasil 
Procuradori~-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA IJA UNIÃO 

Nome: FUNDACAO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONOMICAS FIPE 
CNPJ: 43.942.358/0001-46 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do par:~y ·ato único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada ;~ verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1. 751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:58:41 do dia 08/09/2021 <hora e ddta de Brasília>. 
Válida até 07/03/2022. 
Código de controle da certidão: C970.C90B.Bf1d.3014 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

Confirmação da Autenticidade de Certidões 

Confirmação da Autenticida 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 43.942.358/0001-46 

Código de Controle: C970.C908.BF29.3014 

Data da Emissão: 08/09/2021 

Hora da Emissão: 08:58:41 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emitida em 08/09/2021, com validade até 07/03/2022. 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar) 

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicosicertidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirma; 



Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS-CRF 

Inscrição: 43.942.358/000l-46 

Imprimir 

Razão Social: FUNDACAO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONOMICAS FIPE 
Endereço: AV CORIFEU DE AZEVEDO MARQUES 5677 / VILA LAGEADO / SAO PAULO/ SP / 

05339-005 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:12/10/2021 a 10/11/2021 

Certificação Número: 2021101200421754576669 

Informação obtida em 19/10/2021 17:06:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 
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~. -----Dúvidas mais Frequentes! Início IV - 1.1 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 43.942.358/0001-46 
Razão social: FUNDACAO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONOMICAS FIPE 

Data de 
Emissão/Leitura 

Data de Validade Número do CRF 
................ ; .......... . 

411012021 

LJ/09/2021 

04/09/2021 

16/08/2021 

28/07/2021 

03/03/2021 

10/02/2021 

22/01/2021 

~/01/2021 

15/12/2020 

26/11/2020 

03/08/2020 

15/07/2020 

26/06/2020 

09/03/2020 

15/11/2019 

.................... 

12/10/2021 a 10/11/2021 

... J~ 0/02/2021 a 11 /03/ . 

j 22/01/2021 a 20/02/ 

r 03/01/2021 a 01/02/ 
·+ 

041000513972216416 
•-•"-º""-"•-'•••••"""'"""""'m"' "-"'••"' •" -,_,_,_,_,_, -•----

330270546020 

2020091002051036296186 

2020082202391684724831 

: 03/08/2020 a O 1/09/2020 2020080301505681200630 
-+-: 1-510712020 a 13108Í20···2···0··· ....... _, ................... T202O07150240176-81_3_8_21_3 ____ . ----

·········+· ································································· 
, 26/06/2020 a 25/07/2020 ... -.... ! 202006260241334335562_9 __ ~--.. - .......... . 

:2020030902520366485749 

2020021902062847249877 

551537415599 _____ ............ _,_,._, ... ,_, ____ . 

2352528802 



Data de 
Emissão/Leitura 

31/01/2001 

Data de Validade 

: 26/10/2019 a 24/11/2019 

31/03/2001 a 30/04/2001 

, 31/01/2001 a 28/02/2001 

Resultado da consulta em 19/10/2021 17:06:55 

Número do CRF 

'2019102604320960099524 

Voltar 



PODEi-. JUDICIÁRIO 
JUSTI1~'._'.\. DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACAO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONOMICAS FIPE (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 43.942.358/0001-46 
Certidão nº: 27682596/2021 
Expedição: 08/09/2021, às 08:59:50 
Validade: 06/03/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACAO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONOMICAS FIPE (MATRIZ 
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 43.942.358/0001-46, NÃO 
CONSTA do Banco ~acional de 0evedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no a::t. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus é~tabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTJNTE 
Do Banco Nacional de Devedc,c:-es Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhis..:as, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

D0vidas E su~!~tões: cndc@tst.jus.br 



06/10/2021 09:09 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

• Não existe Certidão Nacional de Débitos Trabalhistas com os valores informados. Confirme o núm 
Certidão e o CNPJ / CPF e tente novamente. 

Validação de certidão de débitos emitida • '.">:!f!--
O serviço de validação de certidões emitidas destina-se ao órgão licitante ou ao 
interessado em conferir a autenticidade da certidão apresentada. 

https ://www.tst.jus.br/certidao 1 1/1 



• Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de S~io Paulo 

~cWM-DE1r. 
~\) ""~ 

i'" '"' ~ '11,:, 
;;; J. 
~ ~ 

l P>.o: jJ ; 

~:~ 
Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo '::::--.-.. ___ ~ 

CNPJ / IE: 43.942.358/0001-46 

Ressalvado o direito dé; Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscríção na DíVida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado. 

Certidão nº 

Data e hora da emissão 

Validade 

210900307()2-08 

03/09/2021 09: 17 :54 

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br 

Folha 1 de 1 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NÃO INSCRIT 

• 
Impressão da Certidão Negativa de Débitos 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Certidão Negativa de Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ / IE: 43.942.358/0001-46 

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo de apurar débitos de 
responsabilidade da pessoa jurídica acima identificada, é certificado que não constam débitos declarados 
ou apurados pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento matriz/filial 

acima identificado. 

Imprimir Voltar 

Os documentos gerados por este sítio estão em formato PDF. Para visualizar e imprimir esses 

documentos é necessário o programa Acrobat Reader. Caso não tenha esse software instalado em seu 

computador, faça o download gratuíto do programa clicando no ícone abaixo . 

.J 
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?ODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

CERTIDAO Nº: 622435 

26/07/2021 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

0050130456 

A Diretoria de Serviço Técnico de informações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE 
FAL~NCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a 
25/07/2021, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de:*******"""******** 

FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS - FIPE, CNPJ: 43.942.358/0001-46, 
conforme indicação constante do pedido de certidão.************************************************** 

9 Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi 
pesquisado figura como ~vtQr; (a). São agontfdpJ os1 fettw., co~1 sit~ção em tramitação já 
cadastrados no sistema infohnatizádo referentes a 'todas as Comaréas/Foros~Regionais e Distritais do 
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""'%,":'··-· '. ~1s-; 
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nsidera os feitos dtibuídos na 1ª 1 

ff 

om qualquer f ra base de da 
v a identidade dfl::NOME/RAZÃ · 

s .~soais fornecid · , ~• ado é de res o., •. 
A certidão em ,1ome de pessoa jurídli:i considera os processos referentes à matriz e às w,~~w 

filiais e poderá apontar feitos de homônimos nãd''~ualificados com tipos empresariais diferentes do 
nome indicado na certidãoí(çfE~j. ~C,'S/$, ~PP1 Mf=~ ~f I; L !~· 

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 26 de julho de 2021. 

0050130456 
PEDIDO Nº: 
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Certidão Número: 

CPF/CNPJ Raiz: 

Contribuinte: 

e 
PREFEITURA DE 
SÃOPAULO 

FAZENDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários 

0655134 - 2021 

43.942.358/ 

FUNDACAO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONOMICAS FIPE 

Liberação: 

1 Validade: 

24i06/2021 

21/12/2021 

1 

~ibutos Abrangidos: imposto Sobre Serviços - ISS 

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcion 

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA 

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento. TFE 

Imposto Sobre Transmissão de Bens lmó 

Unidades Tributárias: 

CCM 8.045.240-0- Inicio atv :08/12/1973 (AV 

CCM 3.558.236-7- Inicio aiv :26/06/2006 (AV 9 - CEP: 01311-200) 

Ressalvado o direito de a Fazend 
que vierem a ser apuradas ou 
documento, relativas a tribut 
Municipal, junto à Procurad 
aos créditos tributários in 

1 cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
em a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 

os pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 

ão inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
l~EGULAR. CERTl~IC 
,W•ARA A EXPEDIÇA 

PGM/FISC/AJ NO 

CONSTAM DIVERSOS AUTOS DE INFRAÇÃO QUE NÃO CONSTITUEM ÓBICE 
-EN, CONFORME MANIFESTAÇÃO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
O SEI 6017.2020/0029507-6.*** 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento. 

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021. 

Certidão emitida às 09:50:05 horas do dia 06/10/2021 (hora e data de Brasília). 

Código de Autenticidade: FD9CF1C5 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na á ina da Secretaria Munici ai da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf 
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ESTATUTO SOCIAL DA FUNDAÇÃO INfTITOTO DE PESQUISAS ECONÕMIG\8-,--
FIPE 
CAPITtJWI 
DA DENOMINAÇÃO, NATIJRE~ SEDE E DURAÇÃO 
Artigo 1•. A FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS - FIPE 6 uma 
pessoa jurfdica de direito privado. sem fins lucrativos, instituída por escritura pllblica. c,uo 
funcionamento será regido pelo presente Estatl'.tv Social e pelas demais disposiçaes legais que lhe 
forem aplicáveis. 
Artip 2°. A FIPE tem a sua sede e foro na Avenida Corifeu de Azevedo Marques nº. S.677. Bairro 
Vila São Francisco. CEP 05339--00S. na Cidade de São Pauto. Estado de São Paulo. 
Parágrafo único. A Fil. '!. poderá manter dependências. representações ou instituir filiais em 
qualquer loçafidade do Território Nacional. 
Artigo Jº. A FIPE tem prazo de duração indeterminado. 
CAPITULOU 
DOS OBJETIVOS 
Artigo 4•. A FIPE tem por objetivos assistir, apoiar e desenvolver ações de ensino. pesquisa e 
extensão. assim como ações cicntfficas. tecnológicas e sociais que visem, pr«Ipuamente. ao 
desenvolvimento das Ciencías Econômicas e suas áreas afins e conexas. 
Parágrafo único. Para o cumprimento dos seus objetivos, a FIPE poderá realizar quaisquer 
atividades que com eles sej~ compatfveis ou necessárias, dentre as quais: 
a. fomentar e promover, de maneira multidisciplinar, multi-inatitucional ou ,ob quaisquer outras 
fonnas. o procresso do ensillO. da pesquisa, do estudo e da cxtenslo em Economià e áreas afins e 
c()llexas. em todos os seus aspectos, incluindo. porém não se limitando, às iras de Avaliaçlo e 
Formulação de Políticas PúbJicas em geral incluin~ as de Pan::orias Públk»-Prlvadas. M--os 
Econõmicos e Financeiros, Logística Empresarial, Govemança Corporativa. lnoY&Çlo, Tecnologia 
da Informação. Gestão Fiscal e Tributária, Economia Regional, Economia lntemacionaL Economia 
do Turismo. Economia do Setor de Educação, •~conomia do Setor da Saúde. Economia do Meio 
Ambiente; 
b. realizar estudos, pesquisas e extensão, elaborar pareeeréS. laudos técnicos. pericias e prestar 
serviços em geral, relacionados aos seus objetivos, visando a atender às necessidades dos setores 
pôbllcos e privados. podet.~o contratar a prestação de serviços de colaboradmm; 
e. apoiar Universidades. Faculdades e/ou instituições de ensino e/ou de pesqadsa. pübUca.s ou 
privadas. em especial o Departamento de Economia da Faculdade de &anomia. Administraçi<) e 
Contabilidade da Universidade de São Pauto, em seus programas de pesqulas, desenvolvimento. 
treinamento, entre outros que, a seu critério, considtrar pertinentes; 
d. tinnar, dentre outros, contratos. convênios, 1Wordos operacionais. consórcios. ajustes e demais 
espécies de negócios juridieos. eom institu~ priwdas, tanto nacionais quanm internacionais. 
bem como eom o Poder Públiço. em todos os nlveis da adrninistraqlo dima Oll indireta.. para o 
desenvolvimento e a opera.ionalização das suas atividades; 
e. divulgar, publicar e Jissemmar informações. dados. trabalhos,. estudos e documentos 
relacionados aos seus objetivos, inclusive ltledíaom a produção e dlstrlbuiçlo de materiaie didAticos, 
culturais. obnts audiovisuais e editoriais. assim como livros. revistas. periódicos. entre outras, cuja 
temática relacione-se com suas finalidades estatutárias; 
f. colaborar ou participar de programas govemamet'ltals ou desenvolvidos por entidades pnvadas 
ou da sociedade civil. que afetem ou sejam afi11S às suas áreas de atuaçlo. podend. o. inclusive. :# 
participar e/ou aceitar assentos em. Cómitis, Câmaras, Fóruns, Redes e outros,. assim como , 
participar de outras pessoas jurídicas; ~, 
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g. estimular trabalhos de ~squisa é investigação eientfftea e implementar sistemas de bolsas e/ou 
auxílios no sentido de apoiar a formaçlo de estudantes, pesquisadores e professora, bem como de 
colaborar com a prepançlo de recursos humanos para a área de Economia e__, correlatas; 
h. instituir bolsas de estudo e estqios a sen,m cumpridos em Universidades, Faculdades e/ou 
instituições de ensino e/ou de pesqui&as públicas ou privadas; 
1. criar e/ou apoiar prêmios. concursos e outras i!Ç&s de estímulo relacionada& aos seus campos de 
atuação; 
j. contribuir e participar da elaboração de Potft k.as Públicas nas áreas afetas aos seus objetivos; 
k. desenvolver e organizar cadastre e bancos de dados. índices, sistema$, teénologias, produtos, 
ferramentas., equipamentos. instituir padrões e critá'ios de qualidade relativos ãs suas áreas de saber. 
manter intercâmbio com l).!'ssoas nacionais e estrangeiras reiacionadas aos seus campos de atuação. 
entre outros; 
1. difundir e explorar marcas, patentes, direitos autorais e outros bens de propriedade imaterial da 
FIPE. sem prejuízo de promover a difusão e a expkmíçlo de outros bens de semelhante natureza 
que possua ou cujos direitos de explora91() detenha; 
m. constituir reservas de recursos. fundos e outros necessirios ou convenientes para a P'JPI:; 
n. realizar quaisquer outras atividades e praticar quaisquer outros atos necess6rios ou relàçionados 
ao cumprimento dos seus objetivos sociais. 
CAPiTULOW 
DAADMINI.STRAÇÃO~AFlPE 
Seplo 1-Das Dlsposlçlles Gmús 
Artip s-. São 6rglo$ administrativos da FIPE: 
a. Conselho Curador, 
b. Diretoria. e 
e. Conselho Fiscal. 
Parigrafo 6nlco. É vedado o exerclcio simultlreo de cargos por uma mesma peMOa nos distintos 
órgãos acima especificados. Os membros do Conselho Curador ou do Conselho Fiscal designados 
para integrar a Diretoria deverão renunciar ao av:.imirem as correspondentes f~ BMOUtivas. 
Artigo 6°. O exerclcio oe funções no Conselho Curador. na Diretoria e no Conselho Fisoal da PIPE 
não será remunerado, direta ou indiretamente. a qualquer titulo. 
ParAerafo l'lnko. Salvo ., disposto no "caput' deste artigo, fica permitida aos membros do 
Conselho Curador,. da Diretoria e do Conselho fiscal remuneraçlo pelo exercfcio da a,ia MSpoctiva 
profissão e pela atividade docente. abrangendo ensino, pesquisa e ex.tensão no tmbito das ltlvidades 
executadas pela ftPE, respeitando--se os valores praticados pela mesma. 
Artigo 7°. Os membros do Conselho Cur.dor. da Oiretl)ria e do Conselho Fitcal filo serão 
responsáveis, individual, solldiria nem subsidiaríamente pelas obrisaçhs ,çon1f'aUlas -em nome da 
FIPE em virtude de atos regulares de gestlo. respondendo, portm. civil e criminalmente. pela 
violação da Lei e deste Estatuto. 
Seçllo li - Do Conmho Cul'llllor 
Artigo r. O Conselho e, rador é o órgão mi.ximo de deli~ e orientaçno da l'IPE e será 
compostO por 09 (nove) mem~ a saber; 
a. por 02 (doi$) membros qtos; e 
b. por 07 (sete) membros eleitos. 
Artigo r. Serão membros natos do Conselho Curador os 02 (dois) 6ltimos ex-DiNtores Presidentes 
da FJ.Plt que tenham exercido pelo menos O 1 (um) mandato completo semcio do~ 
respectivo cargo por mais de 06 (seis) meses. · . 
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Panlgrafo primeiro. Toda vez que um novo Diretor Presidente for eleito. a pessoa que atf então 
exercia esse cargo diretivo passará automaticamente a integrar o Conselho Curador na qualidade de 
membro nato. com o que terminará, também automaticamente, o mandato neste ~ deliberativo 
do, até então, 2° {segundo) ídtlmo cm•Diretor Praidente, e assim sucessivamente. 
Parágrafo segundo. Na hipótese de reeleição do DiretQr Presidente, a contposiçlo dos membros 
natos do Conselho Curador permanecerá inalterada. 
Parãcralo terceiro. Caso a pessoa que se enquadre como membro nato do Conselho Curador não 
tenha interesse em exercer o carao, poderá nlo aceitá-lo ou renunciar a qualquer momento, 
mediante correspondência devidamente firmada e encaminhada ao Presidente do Conselhó Curador. 
Parágrafo quarto. Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo terceiro acima, poderio ser 
convidados a integrar o Conselho Curador na qualidade de membros natos às ex.Diretores 
Presidentes cujo mandato no órgão diretivo da FJPE for mais antigo do que o mandato do 2º 
(segundo) último ex-Diretor Presidente. O referido convite observará a ordem cronológica 
decrescente dos mandatos de referidas pessoas como Diretores Presidentes, devendo ser convidado 
em primeiro lugar o 3° (terceiro) idtimo ex-Diretor Presidente; caso este nlo tenha int-, o 4º 
(quarto) último ex-Diretor Presidente; e assim sucessivamente. 
Parágrafo qllinto. Caso nllo se consiga compíetar o quadro de 02 (dois) membros natos. os 
membros faltantes serão eleitos pelo Colégio Eleitoml na forma definida no Artigo to., cujos 
mandatos obedecerão as regras aplicáveis aos membros natos. 
Artip 10. A designação tios m~bros eleitos para o Conselho Curador será realizada por um 
Colégio Eleitoral exclusivo para essa eleição. composto da seguinte forma: 
a. pelos membros do Conselho Curador com mandato em vigor. 
b~ pelos Diretores com mandato em vigor; 
e. pelos ex-Diretores Presidentes da FIPE que tenham exercido pelo menos 01 (um) mandato 
completo sem afastamento do respectivo cargo por mais de 06 (seis} meses 
d. pelo liltimo Diretor de Pesquisas; e 
e. pelo último Diretor de Cursos. 
Parágrafo único. Caso alguma pessoa apta a participar do CoJdgio Eleitoral. llCIS termos deste 
artigo, não aceite o convitel ara integrá-lo, considerar-se-á automaticamente reduzide. sem qualquer 
prejuízo, a composição do Colégio Eleitoral. 
Artigo 11. O mandato dos membros eleitos do Conselho Curador será: de 04 (quatro) anos, sendo 
admitida uma renovação. 
Panígnlto primeiro, A renovação dos mandatos dos membros eleitos do Canselho Curador far-se~ 
á em partes, de 02 (dois) em 02 (dois} anos, com a substituição de 03 (tm) de seus mombros e. na 
renovação seguinte, de 04 (quatro) de seus membros eujo mandato expirar. 
Parágrafo segundo. Nos casos de vaeineia definitiva ou ausência superior a 90 (®veni.} dias dos 
eargos eleitos do Conselho Curador. o Colégio 1:!leitond indicará os seus novos ocupante~ até o fim 
do mandato correspondente. 
Artigo 12. Na primeira reunião posterior a cada renovação dQs Conselheiros com mandatos 
vencidos, o Conselho CurMor elegerá, dentre os seus membros, o seu Presidente pira \Jm 1'1Wlda10 
de 02 (dois) anos, admitindo-se reeleiçtJes. 
Parágrafo ánieo. Compete ao Presidente do Conselho Curador coordenar • ativtdadc,s deste 
Conselho, acompanhando as atividades da FJPI. além das domais atribui9DS . previstas M!$le 
Estatuto, no Regimento Interno elou as que lhe forem conferidas pelo próprio Conselho Curador:. 
Artigo 13. Compete ao Conselho Curador.3 
a. observar e fazer cumprir este Estatuto Social, o Regimento rntemo da FD'E. a lcaislaçãó 

gente. os regulamentos e as resoluções das autoridades competentes; 
eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. ~irar os rmpectívos mandatos~\ 

m como destitut-los. no!! t asos previstos neste Bstatut ocial; 
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e. prover a ocupação de qualquer cargo vago dá Diretoria e do Conselho Fiscal, até o fim do 
respeçtivo mandato~ 
d. deliberar sobre a aceitação de doações com cncàrgos; 
e. aprovar a proposta Grçamentárla apN!Sentada pela Diretoria, procedendo As revisões 
eventualmente necessárias 'durante o exetck:.io correspondente; 
f. deliberar sobre o Relatório Anual de Atividades e sobre o balanço geral da FIPE cm cada 
exercício; 
g. aprovar o Regimento Interno da FlPE e o seu Regulamento de Compras; 
h. aprovar. observado o artigo 49. a reforma do presente Estatuto Social; 
i. decidir, observado o artigo SO, pela extinção dr, FIPE; 
J. aprovar, observado o artigo 44. parágrafo 6nico, pennutas imobiliárias e a alienação de bens 
imóveis incorporados ao patrimônio da Fundaçlo; 
k. aprovar a contratação de empresa de auditoria para, anualmente. auditar as dcmonstraç6es 
contábeis da FIPE: 
1. aprovar a instalação de dependências. representações ou a institu~ de filiais em outras 
localidades do Território Nacional; e 
m.deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto. 
Parágrafo único. O Presidente,. na data designada pelo Conselho Curador quando da éleiçio., 
empossani os membros da Diretoria-, do Conselho Fiscal. 
Ã.l'tigo 14. O Conselho Curador munir•se-á com a presença mmima de metade dos 50\ts membros 
sendo que, para a deliberaçlo das matéria constantes das allneas 11. ç. f e , do artigo l l. será 
neccssãria a presença de no mínimo 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Curader. 
Pangrafo ,nn As deliberações serio tomadas por maioria simples dó votos. n:ssalvados os 
casos de quorum especial p1avistos nos artigos 44, parágrafo 6nico, 49 e 50 deste 1:statuto Social. 
Artigo 15. As reuniões do ~onsclho Curador serio presididas pelo seu Presiderdll ou. na sua fàlta 
ou ausancia. por um membro escolhido pela mruoria dos presentes. e secrmriada pdo Soorotârio 
Executivo da Fundação ou, no caso de falta ou aus6ncia deste, por pessoa indicada por aquele que 
estiver presidindo a reunião. 
Parâgrafo único. O Presidente do Conselho Curador ou, na sua ausência. aquele acolhido nos 
termos do '"caput' deste artigo exercent o voto de qualidade em caso de empate nu deliberaçaes do 
Conselho Curador. 
Artigo 16. A sistemática de convocação das rt"uniftes ordinArias e extraordlnmias do Conselho 
Curador será regulamentada pelo Regimento Interno da J'IPE. 
Seç8o 01- Da Dlr«oria 
Artigo 17. A Diretoria ê o 6rglo de administração e de gestão da 111PE e será c:onstitufda por 03 
(três) membros: 
a. Diretor Presidente~ 
b. Diretor de Pesquisas; e 
e. Diretor de Cursos. 
Artigo 18. Os membros da Diretoria serio eleitos pelo Conselho Curador, noa termos deste 
Estatuto. com mandato de 02 (dois) anos, observado o disposto no artigo 52,. Jdmitindt,..se 
rcc:ondue&,s. 
Artigo 19. No caso de vadncia déftnitiva ou ausência superior a 90 (noventa) dlàl de um ou mais 
cargos da Diretoria da FJf'.~. os seus substitutos serão escolhidos, nos termos dêlte Batatu1.o. pelo 
Conselho Curador para co1upletar o mandato, cabendo, até referida eleição. ao Diretor Pre$idente as 
atribuições do cargo vago. 

, Parigrafo úaieo. Em caso de vacância do cargo de Diretor President;e, as atribuiçties pertinentes~, 
cargo serio exercidas, até a eleição de que trata o .. caput" • or de Pesquisas. · 

rt110 20. A Diretoria deliberarâ c:om a presença de no m · o 02 membros. 
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Parigrafo primeiro. As decisões da Diretoria da FIPE serio toma.das por maioria simples., 
cabendo ao seu Diretor Presidente, em caso de empate, o voto de quatidade. 
Parágrafo segundo. Em caso de urgência. o Dir«or Presidente podcri aprovar matêria de interesse 
da FIPE .. od referendumn da Diretoria. 
Artigo 21. As reuniões da Diretoria serio dirigidas pelo Diretor Presidente, adotando as normas de 
praxe. 
Arti10 22. Compete à Diretoria a prática de todos os atos necessArios para assoprar o regular 
funcionamento da FIPE. especialmente: 
L adotar todas e quaisq\.'er medidas necessárias à administração da FIPE, de acordo com o 
explicitado nos artigos rcfürentes à competencia de cada um dos ffUS membros e o disposto no 
restante deste Estatuto Social; 
b. sugerir ao Conselho Curador trabalhos, ações e estrat6gias para o exermcio wguinte; 
e. submeter à deliberação do conselho Curador a proposta orçamentária pata o exercfclo seguinte, 
assim como o refatôrio anual de atividades do exercício anterior; 
d. deliberar sobre os trabalhos a serem executados pela FIPE. assim como ,obre a particlpeçlo da 
FIPE em programas governamentais ou desenvolvidos por entidades púbHcu ou privadas, 
submetendo-os. quando julgar neçusârio, ao Conselho Curador; 
•· nomear representantes. e coordenado,cs, criar comissões extraordinárias e perman-mtes, grupos 
de trabalho, ctmaras setoriais. entre outros. para auxiliar na exccllyio doa projeto& e ativldadcs ou 
na defesa dos interesses específicos da FIPE; e 
f. exercer as demais aUibuiç&s previstas neste &tatu to Social. 
Artigo 23. A Diretoria da PJPE poderá contratar profissionais de reconheckla capacidade b!cnica 
para exercerem as funções de Secrotirio Buc:utivo e de Tesoureiro, fixando u suas rcspecdvas 
remuneraÇt'Ses e outorgando-lhes, em reuniãu esrncifica, os poderes necessários para o desempenho 
das ativídades que entender pertinentes. observadas as compet!ncias rotacionada& no Regimento 
Interno da Fundação. 
Parãarafo linieo. A Diretoria da nPE poden. a seu exclusivo critério, contratar um só profissional 
pam o desempenho das funções de SecretArio Executivo e de Tesoureiro, em cuja figura serio 
cumuladas as competênci~ relacionadas no Regimento Interno da Fundação. 
Artigo 24. As funções ~ Secretário Executivo e de Tesoureiro nlo poderio Sér exercidas por 
membros do Conselho Curador, do Conselho Fiscal nem da Diretoria da FIPE. 
Artigo 25. As procuraç(Jes da FIPE mencionarão ·expressamente os poderes conferidos. o prazo. 
que poderá ser indeterminado ou determinado, bem como serio outorgadu oxclulivamenta pelO seu 
Diretor Presidente. 
Artigo 26. Os documentos atinentes à gestão ordinária da l'IPE incluindo, porem nlo ae limitando 
a, convenios, contratos, parcerias, termos de oompromisso, .iustcs e quaisquer OUICras modalidades 
de acordo, bem como os documentos concamontes • gestão financeira da l'IPI:. tais como c;heqt,aéS. 
ordens de pagamento, aq-.:eles referentes à abertura, movimentação e enoorramento de contas 
bancirlas. operaç.ões de clmbio. aplicações financeiras e congêneres deverão ser assinados sempre 
por 02 (duas) dentre as segUintes pessoas: Diretor Presidonte~ DiietQr de Pesqwsu; Diretor de 
Cursos~ e Secretário Executivo ou Tesou~iro - estes dois últimos em conjunto com um dos 
Diretores da FIPI:. 
Paráararo primeiro. Os documentos ele que trata esle artigo também poderio ser assinados por 
procuradores. constituídos nos tennM do artigo 2 5, desde que conjuntamente com um Diretor. 
Panigrafo segundo. Excetuam-se da regra prevista neste artigo as propostas de desenvolvimento 

~ de pcsquísas. cursos e/ou estudos, cootemplrudo, inclusive. propostas técnicas e/ou de preço, 
estados, certidões, declarações em geral, correspondências., ofícios documentos corre~ ( _' • 
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de Pesquisas, Diretor de Cursos, Secretário Executivo ou Tesoureíro. podendo a Di~ria. ainda. 
nomear coordenador de área com poderes para tanto. 
Artigo 27. Os contratos ~ trabalho1 os seus aditivos e rescisões, e todos os demais documentos 
relacionados aos empregados da FIPE, bem como contratos de autônomos. deverão ser assinados 
sempre por 02 (duas) dentre as seguintes pessoas: Diretor Presidente; Diretor de Pesquisas; Diretor 
de Cursos; e Secretário Executivo ou Tesoureiro - estes dois tdtimos em conjunto com um dos 
Diretores da FIPE. 
Pan\grafo único. Os documentos de que trata este artigo tambêm poderio w assinados por 
procuradores, oonstitufdos nos termos do artigo 25, desde que conjuntamente com qm Diretor, 
Artigo 28. Compete ao Diretor President.e: 
a. representar aJ'IPE em juizo ou fora dele; 
b. comparecer ou fazer-se representar nas solenidades, atos oficiais. ou socia~ de interesse da 
FIPE; 
e. dirigir e supervisionar a FIPE, coordenando o trabalho dos demais membros da Diretoria; 
d. outorgar procurações. inclusive para fins judiciais ( .. ad judicia"). nos termos do artigo 25 deste 
Estatuto Social; 
e. assinar, nos tetmos do artigo 26 deste Estatuto Social, os documentos atinentes 6 gestlo 
ordinària e à gestão financeira da FJPE; 
f. assinar. nos termos do artigo 27 deste Estatuto Social. os documentos que digam respeito aos 
empregados da FIPE; 
g. sugerir. ao Conselho Curador, trabalhos, ações e estratégias para o exercfciosepínte; 
h. apresentar ao Conselho Curador a proposta orçamentária para cada excrcfcio. assim eotno o 
relatório anual de ativida~ do exercfcio anterior e as demonstrações contâbelsi 
1. apresentar, na forma da 1ei, prestações de contas ao Ministério Público; 
J. substituir em caso de vacância os Diretores de Pesquisas e de Cursos; 
k. praticar todos os demais atos de gestão que nlo estejam previstos neste Bstatuto Soclal, 
submetendo ao Conselho Curador e/ou à Diretoria. quando for o caso, as medidas que dependam da 
sua aprovação. 
Artigo 29. Compete ao Diretor de Pesquisas: 
a. articular e desenvolver todas as éÇOes relacionadas às pesquisas promovidas pela trl.Plt; 
b. apresentar, quando solicitado pela Diretoria. relatório das pesquisas em~ 
e. manter controle das poaquisas desenvolvidas pela FIPE. assegurando a q11atidàde dos materiais 
apresentados e a ponnudidade na sua execução; 
d. estimular pesquisadores contratados pela Fundação a trazerem pesquise de interesse para a 
FIPE, controlando o desemponho de cada profissional nessas atividades; 
e. avaliar continuamente os pesquisadores contratados pela ttundaçlo, aprescmumdo. quando 
solicitado, os resultados da sua avaliação à Diretoria; 
f. estimular os pesquisadores contratados a publicarem os resultados dos seus trabalhos em 
veículos especializados da respeçtiva disciplina; 
g. responsabilizar-se pela adequada aplicação "'ó.i recursos vinculados a cada pesquisa; 
h. assinar. nos termos do artigo 26 deste Bstatuto Social, os documentos atinentes à gestão 
ordin6ria e à gestao financeira da FIPE; 
i. assinar. nos termos do artigo 27 deste Estatuto Soeia:l, os documentos que dilam respeito aos 
empregados da FIPE; e 
J. exercer outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Presidente. 
Artigo 30. Compete ao Diretor de Cursos: . 
a. articular e desenvolver todas as ações relacionadas aos cursos e às atividades docenteS da ~: 
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b. colaborar com Universidades, faculdades e outras instituições de enslno e/ou pesquisa, de 
fonna a aprimorar o corpo discente dos cursos da FIPE, por meio, inclusive, da articulação entre 
cursos de graduação e cursos de pós-graduação; 
e. propor à Diretoria cursos. eventos e açOes educacionais. demonstrando recursos para a 
implementação dos mesmos; 
d. avaliar continuamente • atividades docentes promovidas pela P1PE e os professores a elas 
alocados. apresentando, quando solicitado, os resubadoa da sua avaliaçlo à Diretoria; 
e. assegurar. na medida do possfvel, o melhor entrosamento entre ensino e pesquisa. estimulando 
os esrudantes a uti1iz.arem pesquisas em andamento na FIPE como temas de trabalhos academicos; 
f. assinar, nos termos do artigo 26 deste Estatuto Social, os documentos atinentes à gestão 
ordinária e à gestão financeira da FIPE; 
g. assinar, nos termos do artigo 27 deste Estatuto Social. os documentos que disam respeito aos 
empregados da FIPE; e 
h. exercer outras atividades que lhe sejam atribt:klas pelo Diretor Presidente. 
Artigo 31. Sempre que solicitado pelo Dir1:tor Presidente, os Diretores de Pe$quiiu e de Cursos 
apresentarlo relatórios circunstanciados, em que se demonstre que: 
a. as atividades que vêm se11do exercidas sob a sua direção estio dentro dos objotivos da fundaçao: 
b. professores, técnicos e demais pessoas alocadas têm colaborado na tarefa de captação de projetos 
de pesquisa. cursos, assessorias *nicas e outras atividades compreendidas no arti,go 4º deste 
Estatuto Social; 
e. o pessoal alocado pela FlPE vem desempenhando as suas atividades dentro do mais aho padrlo 
de qualidade cientifica disponível. 
Seçllo IV - Do Conselho Fllcal 
Artigo 32. O Conselho Fiscal é o órgão flscalizador da administraçlo da FIPE:~llfi composto por 
03 (três) membros eleitos pelo Conselho Curador. 
Parqrafo tinleo. Os mernt.1ros do Conselho Fiseal. na primeira reunilo, elegerlo, entre os seus 
membros. o seu Presidente. 
Artigo 33. O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 04 (quatro) anos. admitindo"se 
reconduções, 
Artigo 34. Em caso de vacância de um dos membros do Conselho Fi$CB.I, o ConselbP Cotador deve 
eleger um novo membro para completar o mandato. 
Artigo 35. O Conselho Fiscal reuniMe-á ordinariamente 02 (duas) vezes ao ano e. 
extraotdinariamente. sempre qoe nc:cess6rio. 
Artigo 36. Compete ao Conselho Fiscal: 
L examinar os livros contábeis e demais documentos relativos l escrituraçlo da ftl'E; 
b. opinar sobre os balanços. demonstrações contábeis, relatórios de desempen1io financeiro e 
contábil e sobre as operaçOI :s patrimoniais realizadas. emitindo pareceres para a Diretoria e para o 
Conselho Curador da FIPE; 
e. requisitar à Diretoria. a qualquer tempo, documentação comprobatdria das operações 
econômico-financeiras realizadas pela FIPE; 
d. acompanhar o trabalho dos auditores externos independentes contratados na forma deste 
Estatuto. 
CAPITvLOIV 
DO REGULAMENTO DE COMPRAS 
Artip 37. A FiPE contará com um Regulamento de Compras próprio. que dispõe sobre as normas 
de contratação de serviço.: e de obras, alierntt;&s e locaçõos. norteado pelos prineipios da 
moralidade. legalidade, economicidade, publicidade e ef'aciencia. nos termos do ~ ·. • 
regulamento. _ \ 
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Artigo 38. As nonnas do R.'eguramento de Compm destinar-se-lo a selecionar. dentre as propostas 
apresentadas. a mais vantajosa para a FIPE. 
Artigo 39. O Regulamento de Compras disporá. inclusive. sobre as modalidades de procedimentos.. 
cotação de preços.justificativa té<;nica. aprovação da Diretoria e celebração do Instrumento jurkfico 
adequado. 
CAPiTULOV 
DOS RECURSOS HUMANOS 
Artigo 40. A admissão de pessoal para o desenvclvimento de atividades da nPÉ deven\ observar 
os princípios da moralidade, da eficiência e da impessoalidade. 
Panignfo énlco. A FIPE poderá adotar um mecanismo permanente de avaUaçlo dos profissionais 
que contratar com foco no· .-~hecimento do mérito e da capacitaçlo profissional e na avaliação 
continua do seu desempenho. 
Artigo 41. Fica vedada a contrat89ia de parentes consanguíneos e afins atê o 3° (blraliro) grau de 
integrantes do Conselho Curador e da Diretoria da FIPE para cargo neste último órglo da 
Fundação. 
CAPiTULOVI 
OOSRECURSOS 
Artigo 42. Constituem recursos da FIPE: 
a. os provenientes dos tltulos, ações ou papéis financeiros da sua propriedade; 
b. as rendas próprias dos be11s. em especial dos imóveis que possui e daqueles que vier a possuir ou 
que terceiros confiarem à sua administração; 
e. os juros bancários, os n:ndimentos de aplicações dos seus ativos financeiros e outros; 
d. as rendas em seu favor. constituídas por terceiros; 
e. os usufrutos que lhe forem porventura concedidos; 
f. as doações. legados, heranças, auxmos e subvenções; 
g. a remuneração que receber por serviços prestados; 
h. as receitas resultantes das atividades estabelecidas no artigo 4° deste Estatuto SOoial; 
i. os provenientes de convanios. contratos. inc!U$ive de gestão. parcerias e acordos com o Põdct 
Publico; 
j.. os provcnlentes de conv!nios. contratos, parcerias e acordos finnados c:om penou tlsiças, 
entidades privadas e ag!nc la.-i ou organismos nacionais e internacionais; 
k. as receitas decorrentes de bolsas ou auxflios para pesquisas e estudos realiados pela f'IPE ou 
sob sua administração; 
t. os provenientes do recebimento de direitos autorais e "royallies*' decorrentos da exploraçlo de 
direitos de propriedade imaterial que possua ou cujos direitos de exploração detenha.; 
m. os provenientes de eventuais produtos e publicaçaes. entre outros; e 
n. outras rendas eventuais. 
Parágrafo primeiro. A FIPE aplicará integralmente no Pafs as suas disponibilidades financeiras na 
manutençlo e no desenvolvimento das suas finalidades institucionais. 
Panlgrafo aegundo. O disp<>sto no parágrafo anterior não impede a FlPE de realizar despesas e 
gastos no exterior. sempre que forem realizados no ãmbtto das atividades da Ji'IPE. 
CAPfTUl.O VII 
DO PATRIMÔNIO 
Artigo 43. O patrimônio da FIPE sera constituido pela dotação inicial e por bens e direitos q\lfil a 
esse patrimônio venham a ser adicionados por meio de: 
· doaçõeS feitas por entidades p6bllcas. pessou juddieas de direito privado o&i pessoas tlsiellf, 

o fim especifico de serem incorporadas ao patrim6ni: da Fundação, ~\ 
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b. parte dos resultados líquidos provenien~s das suas atividades que. a critdrio do Conselho 
Curador, deva ser incorporada ao patrimônio. 
Parágrafo únicp. Cabera ao Conselho CUrador da FIPE, ouvidq o Ministério Póbltco na forma da 
lei, a aceitação de doações com encargos. 
Artigo 44. Os bens e os direitos da FIPE serão utilizados para realizar os seus objetivos 
estatutários, sendo permitida a alienação, a cessão e a substituição de qualquer bem ou direito para a 
consecuçlo de referidos objetivos. 
Parágrafo ó.nico. Caberã ao Conselho Curador, mediante o vQto favorável de pelo menos 213 (dois 
terços) dos seus membros, ouvido o Ministério Público na fonna da lei, aprovar permutas 
imobiliárias e alienação dos bens imóveis incorporados ao patrimônio da Fundação. 
CAPITULO VIII 
DO EXERCiCIO FINANCEIRO 
Artigo 45. O exercício financeiro da FIPE cciincidirá com o ano civil. 
Artigo 46. A FIPE contratara. anualmente. empresa devidamente credenciada junm à Comlsslo de 
Valores Mobiliários - CVM para a realização de auditoria externa com vista$ a verificar á 
fidelidade das demonstrações contábeis encerradas anualmente. 
Parágrafo primeiro, Em função do resultado da auditoria dos livros. regislrol çontãbcis e 
documentos da FIPE. a empresa de auditoria apresentará: 
a. parecer de audjtoria relativamente à posição financeira e ao resultado do e~fcio; 
b. R:latório circunstanciado das suas observações relativamente às defloiêneiu ou à indieicia do$ 
controles contábeis internos exercidos; e · 
e. relatório cirçun:stanciado a respeito do descumprimento de normas legais • Jeplamentares 
atinentes ao funcionamento da F\lndação. 
ParálJ'afo aeguado. A delimitação do escopõ dos 1rabalhos de 1Uditoria que ·rorem tealizadOI na 
FIPE deverá, neçessariame;,te. ser submetida ao Ministério P6blico do Estado de Slê Pàulo. à &Ua 
Promotoria de Jüstiça de FundaÇões da Capital. que poderá. caso assim.julgar ~ manter ou 
aumentar o seu Ambito de análise. 
Parágrafo terceiro. Os relatórios elaborados pela empresa de auditoria devetlo ser 1ne1minhados à 
Promotoria de Justiça de Fundações da Capital na mesma ép~ da sua remessa àftPE. 
Panlgrafo quarto. O parecer da auditoria nas demonstrações contábeis levantadas pela BJPE não 
excluirá nem limitará a ação fiscaliudora da Promotoria de Justiça de Pu~ do Ministério 
Público do Estado de São Paulo. 
Artigo 47. Dos resultados líquidos provenientei. das atividades da Funda9ip em cada exerck:io, 
parte poderá ser lançada 'lt, seu Fundo .Patrimonial. assim como tamb6m podeni ser utilizada para 
manutenção das atividades úo exercício seguinte, !11 cn'"tério do Conselho Curador. 
CAPJTULOIX 
DA TRANSPARiNCIA DA FIPE EM RELAÇÃO AO MINJSTtRIO PÚBLICO 
Artigo 48. A FJPE prestará contas das suas atividades referentes ao exercício findo ao Ministério 
Público do Estado de São Paulo, no prazo e na forma disciplinados por esse Órglo Velador. 
CAPITVLOX .. 

DA REFORMA DO ESTATUTO E DA EXTINÇÃO DA Ji'IPE 
Ardgo 49. O Conselho Curador. em mmilt, espeçialmente convóeada para esse prop6'ito ~ 
mediante o voto favorável de pelo menos 213 (dois tetçOS) dos .9eU$ membros. ~- deliberar 
sobre a reforma deste Estatuto. 
~arágraf'o único. O presente Estatuto somente podera ser alterado naquilo que nlo contfariar ou 

esvirtuw os fins e os Qbjet!vos da ,WE. devendo as eventuais atteraç(Ses senmi submetido f, • 
rovaçlo do Ministério Público na fonna da Jei,.anterionnente ao seu rqistrtrem C4rf.ôrio. "'<\A 
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Artigo 50. O Conselho Curador. em reunião especiàlmente convocada .:::~~-:p==ro~P!!l~e~ 
mediante o voto favon\vel da totalidade dos conselheiros, podeni delibem sobre a extinção da 
FIPE. 
Panigraro único. Em caso de extinção da FIPE. o sou patrimônio liquido reYertn om beneficio 
do Departamento de Ecxmomia da Faculdade de Economi, Administraçlo e Contabilidade da 
Universidade de Sio Paulo - FBAIUSP. 
CAPITUWXI 
DAS DISPOSIÇÕES GÉRAIS E TRANSITÓRIAS 
Artigo 51. A falta de um hiembro do Conselho Curador, da Diretoria ou do Conselho Piscai a 03 
(tres) reuniões sucessivas e sem justificativa por escrito implicará na perda do mandato do membro 
infrator. passando o seu cargo a ser considerado vago. 
Artigo 52. Os mandatos dos membros do Conselho Curador. da Diretoria e do Conselho Fiscal da 
FIPE estender..-se--ão até a posse dos seus sucessores. 
Artigo 53. É defeso a quaisquer Conselheiros el:>u Diretores, e ineficaz em reJaçlo à FIPE, o uso 
da denominação desta em negócios estranhos aos seus objetivos institucionais, inclusive om fianças. 
avais ou quaisquer outras garantias. 
Artigo 54. Será considerado nulo de pleno direito e ineficaz em relaçlo i FIPE qualquer 
documento assinado ou compromisso assumido por pessoa(s) nlo autoriada(s) neste Bitatu~ 
quando nlo ratificado por quem de direito. 
Artip 55. Este .Estatuto. após aprovação da autoridade competontc. entrará.em vigor na data do seu 
registrO em Cartório. 
Artigo 56. As alterações levadas a efeito em relaçlo à composição do Conselho Curador nlo 
afetarão os mandatos awalmente em vigor. devendo ser observadas somente a paitlr da eleiçlo dos 
membros para os mandato$ seguintes. 
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TERMO DE POSSE 
DIRETORIA 
FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS EC0NÔMICAS - FIPE 

Termo do 

Ao décimo oi tavc dia do mês de outubro de dois mil e 
dezenove às quinze horas, na sala de reuniões da Diretoria da 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe, na Avenida 
Corifeu de Azevedo Marques, nº 5677, procedeu-se à posse de 
cargos da nova Diretoria da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas FIPE, eleita na quinquagésima Reunião 
Extraordinária do Conselho Curador da Instituição realizada no 
vigésimo sétimo dia do mês de setembro de dois mil e dezenove. 

Em nome dos demais membros do ~onselho Curador o Professor 
Juarez Alexandre Baldini Rizzieri, Presidente do Conselho 
Curador da Fipe, atendendo ao disposto no Parágrafo Único do 
Artigo 13 do Estatuto Social da fundação, empossou os novos 
membros da Diretoria, cujos mandates serão exercidos no periodo 
compreendido entre dezenove de outubro de dois mil e dezenove 
e dezoito de outubro de dois mil~ vinte e um. 

A nova Diretoria empossada fica assim composta: 

- Professor Doutor C!arl.oa Anton.io Luqaa, brasileiro, 
casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 
3.863.156-8 SSP/SP inscrito no CPF/MF sob o nº 078.334.318-34, 
residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo à 
Rua Batatais, 349 Apto. 91 - Jardim Paulista, no cargo de 
D.irator Preai.dent.e da Fipe; 

- Senhora Mar.ia l:l~ana Gare.ia Pa11aras Zoakun, brasileira, 
viúva, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 
3.533.657 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 574.836.638-04, 
residente e domiciliada na Capital do Estado de São Paulo à 
Avenida Corujas, 512 - Vila Madalena, no cargo de D:l.zetora da 

-Pe•qaiaaa da Fipe, e 
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Pzofeaaoza Dout:.oza Veza Lucia !'ava, brasile 
solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG 
6. 700.344-8 e inscrita no CPF/MF sob o nº 945. 741. 628-72, 
residente e domiciliada na Capital do Estado de Sã.o Paulo à 
Rua Agissê, 268 - ap 31, no cargo de Di.Zetora da caraoa da 
Fipe. 

Presidente do Conselho 

)') 
__ Maria Helena Garcia Pallares 

Zockun 
Diretora de Pesquisas 

Diretor Presidente 

Diretora de Cursos 

São Paub, 2 4 OUT 2019 
I! d,.,,J,.;........;...:, 

M ELA BALOUINO 
Promotora de Judça Clvet e flf.n_!faç,õaa 
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FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS-FIPE 
CONSELHO CURADOR 
ATA DA 508 REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

No vigésimo sétimo dia do mês de setembro de dois mil e dezenove. às quinze horas. na sala 
de reuniões da Diretoria da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas -FIP~ na Avenida 
Corifeu de Azevedo Marques, nº 5677. reuniu-se pela quinquagésima vez, 
extraordinariamente, o Conselho Curador da Fundação Instituto de Pesquisas F.conômicas -
FIPE. 

Estiveram presentes o Conselheiro Prof. Juarez Alexandre Baldini Rizzieri. Pmsidente do 
Conselho, os Conselheiros Profs. Andre Franco Montoro Filho, Andret Sandro Calabi, 
Denisard Cneio de Oliveira Alves. Francisco Vidal Luna, Hélio Nogueira da Cruz, José Paulo 
Zeetano Chahad e Simão Davi Silber. O Conselheiro Prof. Eduardo Amaral Haddad nlo pode 

- comparecer por motivo de viagem. 

Foram convidados a participar da reunião o Prof. Carlos Antonio Luque, Diretor Presidente 
da FIPE, a Sra. Maria Helena Garcia Paliares Zockun., Diretora de Pesquisas, a Profa. Vera 
Lucia Fava, Diretora de Cursos, e o Prof. Eduardo Zylberstajn, Coordenador de Pesquisas da 
Fipe. A reunião foi secretariada pelo Sr. Domingos Pimentel Bortoletto, Secret6rio Executivo 
da FIPE~ e tinha como pauta os seguintes itens: 1) Palavra do Presidente do Conselho 
Curador; 2) Relatório das atividades da Diretoria; 3) Eleição dos membros da Diretoria e. 4) 
Outros assuntos de interesse da Instituição. 

Dando inicio à reunião, o Sr. Presidente do Conselho Curador agradeceu a presença de todos 
e passou a palavra a quem quisesse se manifesu;,t". 

Como ninguém se mani~ o Prof. Juarez Riuieri passou a palavra aos Diretores da 
Fundação, que reportaram oos Srs. Conselheiros os trabalhos desenvolvidos no 6ltimo 
período e os resultados alcançados. 

O Diretor Presidente informou que as Diretoras de Pesquisas e de Cursos fariam em seguida 
os relatos sobre as atividades nas suas respectivas áfflls. e atualizou as infbnnaç&s referentes 
à sentença que obriga a Ptefeitura de São Paulo a reconhecer os efeitos da decisão em favor e da Fipe transitada em julgado. 

O processo está em fase de recurso no Tribunal de Justi~ de São Paulo (reexame nocess6rio) 
e, segundo a avaliação do e.~itório que patrocina a causa, nlo há nenhum fato novo e 6 
grande a probabilidade de manutenção do result&:io no Tribunal. 

Também não há nada que indique que a Prefeitura venha a rever o reconhecimento da 
imunidade da Fipe a partir do exercício de 2016. Por essas razões não se mostra necess6rio o 
provisionamento contábil dessas eventuais contingências, bastando manter aplicados os~ ~ 
recursos disponíveis. ' , 
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O Diretor Presidente da Fundação também infonnou o Conselho Curador sobre as 
negociações para o estabelecimento de um novo convenio com a Universidade de Slo Paulo. 
A USP apresentou uma minuta para esse convênio e a Fundação está desenvolvendo uma , 
proposta alternativa a ser apresentada à Reitoria da Universidade. 

Em seguida, a Sra. Maria Helena Garcia Paliares Zocltun, Diretora de Pesquisas apresentou 
várias informações sobre a quantidade de contratos em vigor., a quantidade de propo 
enviadas e as que resultaram em novos contratos (mostrando um índice de aceitação 
considerado muito bom). Avaliou, junto com os Srs. Conselheiros, as éreas de pesquisa 
demandadas pelas esferas de governo (federal, estadual e municipal - identificando os 
munic(pios do Estado de São Paulo) e a quantidade e perfil dos colabonsdores, tanto 
professores e como pesquisadores. 

A Profa. Vera Lucia Fava, reportou o desempenho da Diretoria de Cursos. detalhando as 
informações sobre os vários cursos ministrados pela Fipe, o número de alunos matriculados 
nos últimos ano~ como também sobre as perspectivas dos atuais cursos e de novos cursos 
que estio em processo de avaliação. 

Descreveu também o esforço para montar o processo de registro junto ao Ministério da 
Educação dos novos Cursos Superiores de Tecnologia e da criação da Faculdade. 

Em seguida o Sr. Domingos Pimentel Bortoletto, Secretario Executivo da Fundação~ 
apresentou o resultado das op~ em 2019 até o mês de julho, comparando--o com os 
resultados apurados nos exercícios de 2017 e 2018. Observou que em 2019 os níuneros 
mostram a manutenção do mesmo nfvel de receitas e despesas observado no ano de 2018 
(nfvel acima do registrado em 2017). A previsão é que o resultado a ser apwado ao final do 
exercício de 2019 será muito próximo do valor verificado no exercício de 2018. 

Passando ao terceiro item da pauta, a Diretoria se retirou da reunião para que os Srs. 
Conselheiros deliberassem sobre a eleição dos membros da Diretoria para o novo mandato, 
em atendimento ao disposto no item b do Artigó 13 do Estatuto Social. 

Retomando à reunião, os Diretores foram informados pelo Sr. Presidente do Conselho que 
os Conselheiros elegeram, por unanimidade, os novos diretores que exen:erlo os mandatos 
no perfodo de 19 de outubro de 2019 a 18 de outubro de 2021. 

A Diretoria ficam então composta pelo Prof. Carlos Antonio Luque, brasileiro, casado, 
economista, portador da cédula de identidade RG nº. 3.863. l S6-8 SSP/ SP e inscrito no 
cadastro de pessoa ftsica do Ministério da Faz.enda sob o nº. 078.334.318-34, residente e 
domiciliado na Capital do Estado de São Paulo à Rua Souza Reis, 153 - Apto. l 02 - Vila 
Indiana, reeleito para o cargo de Diretor Presidente da FIPE; pela sr-. Maria Helena Garcia 
Pallares Zockun, brasileira, l'ÚVlt economista, portadora da c6dula de identidade RO nº 
3.533.657 SSP/SP, inscrita no cadastro de pessoa tisica no Ministério da Fazenda sob o nº 
574.836.638-04, residente e domiciliada na C ital do Estado de São Paulo A Avenida 
Corujas, 512 - Vila Madalena, reeleita para Bft:arll~ de Diretora de Pesquisas, e pela Profa. 
Vera Lucia Fava, brasileira, so~~ec;1 . da códula de identidade RO n'd..,: • 
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6. 700.344-8 SSP/SP e inscrita no cadastro de pessoa fisica do Ministério da Fazenda sob o 
nº 945. 741.628-72. residente e domiciliada na Capital do Estado de São Paulo à Rua Agis!!. 
268 - ap 31. reeleita para o cargo de Diretora de Cursos. 

Os Srs. Conselheiros agradeceram aos Diretores pelo trabalho desenvolvido e pelo empenho 
dedicado na condução das ati-v idades da Fundação e renovaram o apoio do Conselho Curador 
no desempenho de seus mandatos. 

O Prof. Carlos Antonio Luque. a Sr8. Maria Helena Garcia Paliares Zockun e a Profa. Vera 
Lucia Fava agradeceram o apoio e a confiança dos Srs. Conselheiros. 

Encerrando a reunião. o Sr. Presidente do Conselho passou a palavra aos que dela quisessem 
fazer uso ou colocar em discussão algum assunto especifico. 

Como ninguém mais se manifestasse. o Prof. Juarez Alexandre Baldini Rúzieri declarou 
encerrada a presente reunião, mandando lavrar esta ata que vai assinada por mim. Domingos 

- Pimentel Bortoletto, que a redigiu. e pelos membros do Conselho Curador presentes. 
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Conselheiro 
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Hélio Nogueira~ o&... 7 

Conii!' 
Simão D vi ~tb Conse e1ro 

~~·-.\a.. 
Domingos Pimentel Bortoletto 

Secretário Executivo 
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Andrea Sanei Calabi 
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~ undaçio Instituto de Pesquisas Econ6micas - FIPE 
CNPJ: 43.842.388/0001-46 

8afantO~em3'1 de ........ de20llel1.cllil111Hnde20'tt 
EmRHla 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

Caixa e Equivalentes de Caixa 
Aplicações Financeiras 
Aplicações Financeiras -Convênios 
Contas a Receber 
Perdas Estimadas em Contas a Receber 
Conta Caução 
Adiantamentos Concedidos 
Devedores Diversos 
Crédttos a Recuperar. 
Almoxarifado 
Despesas Antecipadas 
OepõsitosJudlcials 

TOTAL DO CIRCULANTE 

ATNO CIRCULANTI 

Reallúvef a Longo Prazo 
Tributos a Recuperar 

Total do Realizével a Longo Prazo 

Imobilizado 
(-) Depreciação Acumulada 
( •) Amortização Acumulada 
Intangível - Software 
(-) Amortização AC!Jmt,lad..software 

TOTAL 

jj)TAL DO i@@o cílcuQ@TI 

92.877,07 
94.153.858,59 

479.824,87 
15.261.7..0, 14 
(1.411.&la.34) 

387.889.28 
71.374,59 

8.342.45 
30.633,33 
44.183,59 

2Ji01,65 
8.178,52 

108.tii.il.ll 

547.830,05 

10.449.959, 17 
(6.8.681, 70) 

(708.4'3, 18) 
1.326.417,78 s1,w 
3.1 

.lt/t 
~-fSCII.Allt 

ir C!'lM1l latHIUtfflillTIClllA!ll' 

196.080.a7 
78.467.235,98 

0,00 
21.886.384,82 
(7.538.017,26) 

262.721,09 
87.147,39 
25.000,00 

0,00 
40.380,87 

2.518,56 
0,00 

647.630,05 

M1.U010I 

10.277.e68,47 
(8.372.253,97} 

(542.741,12) 
1.320.500,93 
(1.201~) 
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Fundação Instituto de Pesquisas Econ6micas - FIPE 
CNPJ: 4L942.M8/0001-48 

...._ Patltmoalal N131 à....._ ... • 11 • ......._. 2019 
EmReala 

PASSIVO CIRCULANTE 
Fornecedores 
Contas a Pagar 
Obrigações Trabalhistas 
Contribuições a Recolher 
Impostos a Recolher 
Adiantamentos de Clientes 
Recursos de ConVénios 
Provido para Contingências - Trabathlstas 
Provisões Constituldas - P!!91:!isadores 

TOTAL CIRCULANTE 

PA881VO O CIRCUlANTI! 

Exigfvel a Longo Prazo 
Provi$1o P!!'! C~as - &R SI Apllc. Flnaneelras 

TOTAL DO NÃO CIRCULANT! 

PATRIM IO L QUIDO 
Patrlmt>nio Social 
Superavit (Deficit) Acumulado 

SUf!!!!~ do Exercfcio 
TOTAL DOPA~ iJêiiílDO 

TOTAL P 

16.983,90 
2.785.887,13 
1.585.285,89 

597.973,21 
701.884,50 
134.721,70 
479.624,67 
92.000,00 

16.85Vl58100 

10.000.0óo,OO 
70.500.960,89 1.~. 

Reconhecemos a exatidão dO presente Balanço Patrimonial 
Totalizando no Ativo e Passivo R$ 112.831.187,80 

• 
45.229,43 

2.891.488,59 
1.364.757,44 

433.482,21 
532.159,17 
146.464,44 

0,00 
0,00 
0,00 

10.000.000,00 
88.589.686,38 

1.911.2&4.51 

(Cento e doze milhões, oitocentos e trinta e um mil, cento e oitenta e sete rtait e oftenta cenfaVQS) 

Slo Paulo, 31 dezembro de 2020 
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fipe- Fundação Instituto de Pesquisas Econ6mlcas .. FIPE 
CNPJ: 43.942.318/0001-41 

.,......,.. .. Rellultado 
t•tu\-Jit)'.ffl htUÍU.ltU J,c 
l'\.•~uh.1:s F..<onóntk» 

Exerolclos findos em 31 de dezembro de 2020 • 31 de daumbru de 2019 
EmR .. ._ 

Receita bruta doa aervtçoa praatadoe 
Serviços prestados 

Pesquisas 
Cursos 
Outras receitas 

Cueto dos ••rvlçoa prNtadoa 

iüiêiivibnlto 
Despeua operacionais 
Gerais e admintstratlvas 
Pessoal (salários, encargos e beneffcloa) 
Bolsas concedidas 
Despesas tributárias 
Depreciações e amortizações 
Outras receitas {despesas2 ®'racionais lfguidas 

Total das despean operack>naft. 

Superavit {deftdtj Antea de Reaultado Financeiro 

Resultado Financeiro 
Receitas financeiras (despesas financeiras) 

!i....-.v1t,,,._,c1oiiiiiliiõ 

Carlos ~~~qoe 
Diretor Presidente 

.. 2011 

145.902.261,44 104.335.555,79 
1.706.743,39 2.836.571,11 

143~77 
111.711 Ji 

419.04i84 
1ff.&1.170,74 

(1M.1M.II0,17) (89.139-032,40) 

llllRII 1ilil.11Ui, 

(8.101.692,48} (8.457.422,85) 
(8. 775.202.26) (7.674.987,36) 

(548. 785,30) (395.926,00) 
(880,939.14) (1.511.086,29) 
(510.562,.,.) (513.302, 11) 

3.063:511.72 
(13.li1.iiJ,M) 

j.232.983108} 
( .,W::111.11) 

IIQJll:lj lllll:i&Pi 

1.946.113,97 4.249.813,86 

1!33at.11 

Contador CRC 1SP 114.33610-8 

~ . 
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Em 31 de deumbro de 2019 

ª~~ravit (de1ic:lt) do exerclclo 

del020 

2019 

Em 31 de deUmbro de 2018 

ª~ravit (deficit) do exerclcio 

Fundação Instituto de Pesqulsae loonomima~ IPE 
CNPJ: 4"'2.MII0001-41 

D•••----- IMlllllil tio paldmOnlo lrquldo 
Eu~ flndoe em 31 de delatnbro de 2020 • S1 de deambro de 2019 

l!mReala 
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' 
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Fundação Instituto de Pesquisas Econ6mlcas ~-.... f ... 

f"unJ.iÇ-ili'J ftt•tiutto ,k 
Í\•M3,,fu., il.xonõmkà"-

Superavit (Deficit) do Exerciclo 

CNPJ: ~M2.31810001-48 
DemoffldllllD>dolllllllldoAlnngente 

l!xercfclOa flnd.oa em 31 da~• 2020 • 31 d• deumbro da 2019 
Em Ruis 

1.380.SU,21 1.911,264,151 

Total do multado atmmgante do eUfClclo 1í!NIPt 1J1jaq1 

Carlos Am~lt"ttJtlUe 
Diretor ?residente Contador CRC 18P 114.33810..e 
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fipe 
Fundação Instituto de Peaquisas EconOmic 

Fuu~ht;;Ão J~1uh1♦t~ d~ 
i\. .. ;..qtn""J~ heonÚmic~, 

CNPJ: a.N2.aU10001..
~-..... CalU ...._ 

Exercrcloe ftndos em 31 de dezembro de 28ZO • 31 de deumbrO d• 2019 
EmReala 

Concfflaçlo entre o eupenmt (áftolt) do exercfclo • • INUl'NII 
getadoadfleatlvlcladN 

Atividades Operaclonala 

Superavit (deflclt) do exercfclo 
Depreciações e amortizações 
Valor residual dos bens do ativo imobiffzado baixados 
Reverslo (Provlslo) para contingências tributâriu 
Perdas estimadas em contas a receber 
(Provlslo) Reversão para contingência trabalhista 
{Provlslo) Revereio constituida -~ 

Superavtt(Deftcft)Ajuatado 

Diminuição (aumento) em con~ a receber de cüen• 
Diminuição (aumento) em adiantamentos a empregados 
Diminuição (aumento) em impostos e contribuições a recuperar 
Diminuição (aumento) em outros créditos 
Diminulçêo (aumento) em despesas antecipadas 
Dlmlnuiçêo (aumento) em almoxarifado 
Aumento (diminuição) em fornecedores e outras contas a pagar 
Aumento (diminuição) em Impostos e contribuições a recolher 
Aumento (diminuição) em adiantamentos de cfientes 
Aumento (diminuição) em pro\4&ao para féria& e encargos soeiais 
Aumento {diminuição) em convénios em execução 

Recunaos geractoa dfl8 atMdadN operaclonaia 

Rec&ml08 d• atlvldad• de tnVNtlmento8 
AquisiÇão de benS do ativo ltnobWzado e lntangfvel 

Liquido de caixa e equJvalentee de caixa 

Disponibilidades no Inicio do exercício 

DlaponlbfDdadea no final do exercfclo 

Aumento (Dlmfnulçlo) Jlquldo(e) c1e-. •._. ...... cio caiu 

1.-.-.-
510.661,78 

4.821,35 
(1.797.174,71) 
(6.124.374,92) 

U.821,41 
18.857.481,0C 

1t89H 

8.491.134,08 
16.772,80 

0,00 
(30.633,33) 

16,90 
(3.802,72) 

(1M.oe&,99) 
334.238.33 
(11.742,74} 
220.528,25 
471Ul24,87 

1&HP!!i! 

(117 ..... 

11.m.oa.-.,....._... 
iltllM;B 

1.911.284.11 
513,302,11 

13.711,53 
(420.388,07) 

2.688.464,88 
o.oo 
o,oc 

PffltW 
('6.413Jl08, 15) 

(30.919,86) 
398,32 

0,00 
1.532,55 

14.301,98 
342.094,95 

7.855,99 
30.110,48 
$4.892,46 

0,00 

i!BW,!> 
(8'3.311,17) 

r1.1ao.2a..s1> 
ff.,U..17'32 

ta.lii.311,u 
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Fundaçlo Instituto de Pssqulsaa Eoon6m~ - IPE 
CNPJ: '3.M2..Sl8/0001-48 

~ ........ CafnDlnlto 
Exen;Iclos findos em 31 de dnernbro de 2020 • 31 de dttnmbro de 2019 

EmR•ls 

Rec&ll'IIOe .. AtlvkladN ~ 
Recebimentos por prestações de serviços de projetoa e pnqulsn 
Recebfmentos por cursos 
Recebimentos por presfa910 de outros serviços 
Receitas financeiras lfquidas 
Recursos de convênios em execução 
Créditos a recuperar 
Bolsas de estudo concedidas 
ServiçOS prestados por tercelros 
Salários, eocmgos e beneffcios 
Pagamento de lmpoatos e c:ontnbuições 
Outros custos e despesn 
Total dos recu1'908 gerados du atMdad• operacfonale 

Recursos daa atividadas de investimentos 
Aqutsição de bens do ativo imobilizado e intangfvel 

LfquJck> de caixa e equlvalenta de caixa 

Dlaponlbllkladas no Inicio do exerclcto 

Dlsponlbllldadas no final do axerclclo 

Aumento lfquldo da cata• equlv--- do ala 

~L 
Carfos Ã1ff6iiÕ Luque -

Diretor Presidente 

.. 
1<46.197.334,81 

1. 784.182,2' 
141.132,n 

1.934.349.29 
411.824,17 
(30.633,33) 

(1.107.621.30) 
(108.180.612.57) 
(18.512.950.08) 

104.530,15 
(5.584.113, 11} 
18.MY!Mf 

1111 
101.382.800, 70 

3.065.876,80 
419.263,84 

4.249.813,86 
0,00 
0,00 

(395.928,00) 
(78.029.862,24) 
(19.616.623,92) 

(171.627,40) 
(1,.21a.n1,94) 

@U!!,30) 

(117 :f!YOl {Ml.3U117) 

ii:ffllii.15 fllüJ1l.u 

ContadorCRC 18P 114.33810-8 
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Fundação Instituto de Pesquisas Econ6mlcas---
cNPJ: 4'.tu.Ul/0001-48 

Dom~ du Odpftt; • ■IIIIUII .. de NCW'IIOII 
Exercfcloa ftndoa em 31 de deumbro de 2020 • 31 de deumbro de 2019 

lmRNls 

9rkltol dot [ICWIOt 

Dn atividades sociais 

Superavit / (Deficit} do exercloio 
Despesas (Receitas) que não afetam o capital oirculante 

Depreciações 
Amortlzações 
Valor residual do ativo permanente baixado 

De terceiros 

Aumento do exigível a longo prazo 

Total dU Of188na 

&>Hcacm dot rnumot 

Outras apllcq6ee 

Adições (diminuições) ao Imobilizado 
Adições (diminuições) do lmqfvel 

Total dU apllcaoON 

Aum10191c11m1nu1c1o1 ao MPII! ,,.,,,,,., 

Variaclo do capital ctrçulante 

Ativo circulante 
No lnfclo do exercioio 
No fim do exercfoio 

P•••lvo circulante 
No infoio do exercício 
No fim do exercfoio 

1.380.966,26 

302.459,83 
208.0'2,96 

4.628,35 

{1.797.174,71) 

182.978,15 
4.118,16 

91.-100,462,31 
108.m:§61.52 

6.413.861.28 
23.261~1 

2011 

1.811.284,51 

309.882,-10 
203.839,71 

13.711,53 

{420.388,07) 

782.685,90 
I0.810,27 

89.790.984,52 
91 .400.452,31 
1.loiM?.ft 

4.978.607,40 
5.413.661,28 
(iU.iià.ii) 
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Contribuinte 

Pessoa Jurídica 

Tipo de unidade 

Endereço 

Bairro 

CEP 

Telefone 

Início de Funcionamento 

Data de Inscrição 

CCM Centralizador 

Tipo de Endereço 

Nro. do Contribuinte de IPTU 

Última Atualização Cadastral 

Código Data de Início 

3085 01/01/2004 

3093 01/03/2004 

3654 01/03/2004 

3751 01/03/2004 

5711 0110,::.001 

5762 01/03/2004 

34800 01/01/2003 

Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal de Finanças 

Departamento d& Arrecadação e Cobrança 

FDC - Fichd de dados cadastrais 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM 

CNPJ: 43.942.358/0001-46 

C.C.M: 8.045.240-0 

: FUNDACAO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONOMICAS 
FIPE 

:Comum 

: AV CORl~EU DE AZEVEDO MARQUES 05677 

: VL SAO FRANCISCO 

: 05339-0(5 

: Não C0n~ta 

: 08/12/1973 

: 28/12/1973 

: Não consta 

: Comercial 

: 079.671.022S-8 

: 19/04/2017 

Código(s) de tributo(s) 

Tributo Alíquota do Imposto 

ISS 2 

ISS 5 

ISS 5 

ISS 5 

ISS 2 

ISS 5 

TFE -

Qtd.Anúncios 
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Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal de Finanças 

Departamento C:E, Arrecadação e Cobrança 

FDC - Ficha de dados cadastrais 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM 

CNPJ: 4:',.942.358/0001-46 

C.C.M: 8.045.240-0 

Expedida em 20/07/2021 via Internet com base na Portaria SF nº 018/2004, de 25 de março de 2004. 

A Ficha de Dados Cadastrais (FDC) tem os mesmos efeitos da Declaração Cadastral, informando a condição 
cadastral mobiliária do contribuinte perante a municipalidade (ativo ou cancelado), além de outros dados 
cadastrados no órgão fiscal emissor do presente documento, sendo válida por 3 meses a contar da data de 
emissão. 

- Código para verificação de autenticidade: j6KJi79G 
Data de validade: 20/10/2021 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 
SECRET.~l!IA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS 

: 017-0-01 AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO 

Nome do Proprietário 

, FUNDACAO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONOMICAS FIPE 

-Endereço do Imóvel 
codlog Endereço I Número 

' ' 
,- Complemento/sai rro 

05309-0 AV CORIFEU DE AZEVEDO MARQUES ! 005677 
•• ••-•--,.~--- 0 ------••--~-•---•-•--•••~A•-h••••• •- ••••· •-••• --••·--•• • -••--- ----•-• --••_j-•-~•----.-•• -••••• • • •• 

Sub.Pref. 1 CEP 

VILA SAO FRANCISCO BT 1 05339-005 
-·--·-----------l .. 

,--zona de uso ------- ····· ---··-------------------------------·-·--~----·-··-------- ----- .. "') 

r-categoria de uso 

; NR2. 

--·------------- --·--·--·' 

'·--·-----------· •-------------
(-Oescrição -- ------------

0 SUPERVISOR DE USO DO SOLO E LICENCIAMENTOS - PR~BT EXPEDE O PRESENTE 
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO. 

COM USO: CONFORME. 

USO DO IMOVEL: 
- Uso não residencial tolt rável a vizinhMça residencial -
Estabelecimentos de ensino não seriado. 

ESTABELECIMENTO: FUNDACAO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONOMICAS FIPE, 
C.C.M.: 80452400, C.N.P.J.: 43.942.358/0001-46, ATIVIDADE(S): Centros 
de pesquisa, AREA OCUPADA: 1500,00 M2, U.RGURA DA VIA: 8,00 M. 

DIRIGENTE TECNICO: 
DOUGLAS ALBUQUERQUE SILVA CAU A042563-0 

ZONEAMENTO : ZC; ZM; ¼/.\/007; MA/002 

AMPARO LEGAL: 
1) AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DE BAIXO RISCO, NOS TERMOS DO 

DECRETO NºS?.298/16. 
LEIS Nºl0.205/86, 16.402/16, DECRETOS Nº49.969/08, 57.299/16, 
57.378/16 E 58.419/18. 

RESSALVAS: 
1) ESTE AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMEI\TO PERDERA SUA EFICACIA NO 

CASO DE AL TERACAO OU FALSIDADE EM QUALQUER DOS DADOS CONSTANTES 
DAS DECLARACOES PRESTADAS. 

2) DEVERAO SER RESERVADAS 5% DAS VAG/1S EXISTENTES NO IMOVEL PARA VEI 
CULOS DIRIGIDOS POR IDOSOS OU CONDUZINDO IDOSOS, NA FORMA PREVIS 
TA NO ARTIGO 2 DO DECRETO 51.395/10 

NOTAS: 

_.----Requerimento 

código verificação: 9F2S.E5B1.FOD5.577A.7209.15E7.1FAC.4922 

' 
; --------- --- --· . ,.,.. 
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Pref~ ítura da Cidade de São Paulo 
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS 

- "\ ,,,. Número , 
017-0-01 AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO 1 2019/15628-00 

. ' 

,·Nome do Proprietário . - "···· ·- ·-------·-------·--··" (-Data Publicação . 

FUNOACAO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONOMICAS FIPE ] i 26/0912019 
, ....... ··-··· ·······-· .... -... --........... ,.., .. ,, .... '--··--··--~--·-······· ·--·•·-··-·· -......... -.. -..-.,.,., --- _) '--~----~----·=.,.~-~, j 

/ -Endereço do Imóvel - • - - •· ·-- ---------------------------------~---------
, codl og : Endereço 

05309-0 l AV CORIFEU OE AZEVEDO MARQUES 
i 

-c-om-p-=-1 e-m-en~t-o/-Ba-í-rro--------·-------

VILA SAO FRANCISCO 05339♦005 
·-,, •.•.• -··· ·••s,-••· ·- ···-

,----zona de uso ------- ---- -

"- • ,_._. - -~-- --- -·--· '_,__~- Ã - -- ., ~ 

,categoria de uso 

: NR2. e: 
1) NO CASO DE VAGAS PARA ESTACIONAMENTO VINCULADAS EM OUTRO IMOVEL, 

O COMPROVANTE DA VINCULACAO DEVERA ESTAR DISPONVEL NO IMOVEL, A 
QUALQUER TEMPO PARA APRESENTACAO A FISCALIZACAO. 

2) ESTE AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO REFERE~SE A LEGISLACAO MUNI 
ClPAL1 DEVENDO SER TAMBEM OBSERVADAS AS LEGISLACOES ESTADUAL E FE 

DERAL PERTINENTES. 
3) O AUTO OE LICENCA DE FUNCIONAMENTO DEVERA SER AFIXADO NO ACESSO 

PRINCIPAL DA EDIFICACAO, EM POSICAO VISIVEL PARA O PUBLICO. 
4) CONSTATADA A QUALQUER MOMENTO DIVERSIDADE ENTRE OS ELEMENTOS OE 

CLARADOS E A SITUACAO FATICA DA ATIVIDADE E DA EDIFICACAO, A PMSP 
INVALIDARA OU CASSARA ESTE AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO, SEM 
QUALQUER ONUS PARA O PODER PUBLICO, E APLICARA AO INFRATOR AS PE 
NAU D ADES PREVISTA EM LEI. 

5) O PRESENTE AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO NAO SUBSTITUI QUAL 
QUER DOCUMENTO EXF EOIDO PELA PMSP RELATIVO A REGULARIDADE DA EDI 

FICACAO. 
6) O RESPONSAVEL TECNICO ACIMA QUALIFICADO ATESTA, PARA A EDIFICA 

CAO, O ATENDIMENTO AS CONDICOES DE ACESSIBILIDADE, AS REGRAS ESTA 
BELECIDAS NO CODIGO DE OBRAS E EDIFICACOES E LEGISLACAO COMPLEMEN 
TAR, INCLUSIVE QUANTO AOS REQUISITOS OE SEGURANCA E SUA MANUTEN 
CAO. 

7} O PRESENTE AUTO DE LICENCA DE FUNCONAMENTO FOI l:XPEDIOO MEDIANTE 
A APRESENTACAO DE DECLARACOES E/OU ATESTADOS INTEGRANTES DO PRO 

CESSO DE LICENCIAMENTO DA ATIVIDADE, OS QUAIS DEMONSTRAM O ATENDI 
MENTO A LEGISLACAO MuNICIPAL VIGENTE. 

8) NOVO AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO DEVERA SER SOLICITADO QUAN 

DO OCORREREM AL TERACOES REFERENTES: AO TIPO OU CARACTERISTICAS DA 
ATIVIDADE, MODIFICACOES NA EDIFICACAO UTIUZADA, AO CADASTRO DE 

CONTRIBUINTE MOBIUARIOS - CCM OU A RAZAO SOCIAL. 
9) ATENDER A LEI 13,541 DE 07/05/09, REGULAMENTADA PELO DECRETO 

54.311 DE 07/05/09 QUE INSTITUE A POLIBCA ESTADUAL PARA O CONTRO 

LEDO FUMO. 
10) COPIA DAS ARTS/RRTS E RESPECTIVOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO 00S 

.- Requerimento ------~ rPãgina 
1; 

07967102258-00009 ' PROCESSO: 6031. 2019/ 0001544~2 EMISSAO: 27/09/2019 ; : 2 /3 
•-----------· ----- . --- ___ __) < ..... ----- --- -·--------- --------- " """ ---- ----------·- .. -·- '• ----·------·-· •--------·-·--·-·- ----··--·_.,., '- "" 

código verificação: 9F25.ESB1.FD05.577A.7209.15E7,1FAC.4922 
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Pref ~itura da Cidade de São Paulo 
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS ntº e -, 

10 
r' Documento 

017-0-01 AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO ; 

l: 
j! 

-· ---- -•--·--·· .... ··-•-··--- __ .,. \,_ - ·-. -·---··--· 

r-Nome do Proprietário · ------- ----· ---, r-- Data Publicação 

, FUNDACAO INSTITUTO DE PESuUISAS ECONOMIC~S FIPE I i; 26/09/2019 
'------------·· ----------··---·_) ~-- - . --
.,.---Endereço do Imóvel 

1 Número i Codlog : Endereço 
1 05309~0 i AV CORIFEU DE AZEVEDO MARQUES 
1 ; 

! 005677 , ---·--·J., _____________ ....... ··--······ ----···.: r-·CÕmp-1 e-m-en~t-O/_B_a_i r-ro --·-·- --------------·· .... ----. ·--·-----·---- --- ------~ 

1 VILA SAO FRANCISCO 
Sub.Pref. CEP 

8T 

/ 
r-Categori a de uso - . \ 

i NR2. 

e> 
PROFISSIONAIS HABILITADOS ENVOLVIDOS NO PROCESSO DE LICENCIAMENTO 
DEVERAO ESTAR DISPONIVEIS NO IMOVEL PARA APRESENTACAO A FISCALIZA 
CAO, A QUALQUER TEMPO, JUNTAMENTE COM ESTE AUTO DE LICENCA DE FUN 
CIONAMENTO. 

OBS.: 
1) ESTE USO CORRESPONDE AO USO NR2~7 PELA LEI Nº16.402/16. 

ATIVIDADE: PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM CIÊNCIAS 
SOCIAIS E HUMANAS. 
PREVISÃO DE VAGAS PARA ESTACIONAMENTO: 20 VEÍCULOS, 06 6ICICLÊTAS 
01 UTILITÁRIO. 
EMISSÃO DE RUÍDO: 
(07:00 AS 19:00 H) NCA <= 60 DECIBÉIS. 
(19:00 AS 22:00 H) NCA <= 55 DECIBÉIS. 
(22:00 AS 07:00 H) NC,\ <= 50 DECIBÉIS. 

- Requerimento -.._ _,, 

07967102258-00009 PROCESSO 6031. 2019/ 0001544-2 EMISSAO: 27/09/2019 

---------- rPâgina 
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SECRETARIA DE 

SUPRIMENTOS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TtCN/CA 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS FIPE, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nJl 43.942.358/0001-4~ situada na Avenida Corifeu de Azevedo 
Marques, nº 5.677 - Vila São Francisco - São Paulo - SP forneceu a Prefeitura Municipal de Barueri, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica sob o n.º 46.523.015/0001-35, os serviços da Dispensa Licitaçl1o n9 006/2016, conforme abaixo: 

Desc:rlçiio 
Unidade de 

Quantidade 
Mldlda 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO F/NANatRA E 
PATRIMONIAL SOBRE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO - NORMAS BRASILEIRAS DE 

TURMA 1 
CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO - ORIENTAÇÃO ÀS EXIGfNCIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS 
E ATENDIMENTO AS NORMAS DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, CONFORME ANEXO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 
PATRIMONIAL SOBRE CURSO TEÓRICO E PRÁTICO SOBRE SIOPS - SISTEMA DE INFORMAÇôES SOBRE TURMA 1 
ORÇAMENTO PÚBLICO EM SAÚDE, CONFORME ANEXO. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 
PATRIMONIAL SOBRE GERENCIANDO O SIOPE E O SIGARP - ADMINISTRANDO OS RECURSOS DA TURMA 1 
EDUCAÇÃO, CONFORME ANEXO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 
PATRIMONIAL SOBRE ORÇAMENTO PÚBLICO - TEORIA E PRÁTICA PARA PLANEJAMENTO E CONTROLE DA TURMA 1 
GESTÃO PÚBLICA, CONFORME ANEXO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 

TURMA 1 
PA TRIMONJAl SOBRE PRÁTICAS DE TESOURARIA E RETENÇÔES DE TRIBUTOS, CONFORME ANEXO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL SOBRE TURMA 1 GESTÃO DE MATERIAIS E PATRIMÔNIO, CONFORME ANEXO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL SOBRE 

TURMA .1. 
LICITAÇÃO: CONCESSÃO, PERMISSÃO E PARCERIA PÚBLICA, CONFORME ANEXO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ÁREA DE ASSISTlNCJA SOCIAL SOBRE 
CONSELHOS MUNICIPAIS DE ASSISTtNCIA SOCIAL: ATRIBUIÇÕES, OPERACIONALIDADE E ARTICULAÇÃO, TURMA 1 
CONFORME ANEXO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ÁREA TRIBUTÁRIA SOBRE FISCALIZAÇÃO 

TURMA 1 TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, CONFORME ANEXO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ÁREA TRIBUTÁRIA SOBRE GESTÃO NA 

TURMA 1 COBRANÇA DE TRIBUTOS, CONFORME ANEXO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ÁREA TRIBUTÁRIA SOBRE SPED CONTABIL TURMA 1 E ECF (D/PJ DIGITAL), CONFORME ANEXO. 

, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ÁREA TRIBUTÁRIA SOBRE SUBST/TUJÇÃO TURMA 1 
; TRIBUTÁRIA E ANTECIPAÇÃO, CONFORME ANEXO. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA O GERENCIAMENTO E 
ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE NATUREZA ECONÔMICO-FINANalRA PARA ANÁLISE DAS FINANÇAS DO 
MUNICÍPIO E ELABORAÇÃO DE INDICADORES DE DESEMPENHO PARA AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO MtS 24 
DO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E DA GESTÃO DOS SETORES 
SOCIAIS BÁSICOS - PMAT, DO BANCO NACJONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, 
CONFORME ANEXO. 

Atestamos ainda, que o serviço foi realizado de formo satisfatória não existindo em nossos registros, fatos 
que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas, até a presente data. 

Barueri, 07 de Maio de 2019. 

' 
' 

Rua Ministro Raphael de Barros Monteiro, 240 
Jardim dos Camargos - Barueri - SP- CEP: 06410-080 - Fone: {11) 4199-3560 

Vivian 
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SECRETARIA DE 

SUPRIMENTOS 

PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA E DA GESTÃO DOS SETORES SOCIAIS 
Objeto 
Prestação de serviços pCtra ministração de cursos de capacitação e desenvolvimento profissional de servidores das áreas 
tributária, financeira e patrimonial, administração geral e assisténcla social, bem como a prestação de serviços de 
consultoria técnica especialízada para o gerenciamento, elaboração de estudos de natureza econômico-financeira paro 
análise das finanças do Município e elaboraçfio de indicadores de desempenho para avaliaçiio e acompanhamento do 
Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestfio dos Setores Sociais Básicos - PMA T, do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, conforme condições estabelecidas neste Termo de Referéncia. 

Area Tributária 
Reestruturar e melhorar os serviços de atendimento ao cidadão/contribuinte prestados pelo Ganha Tempo Municipal; 
Adquirir novos equipamentos para informatização e modernização da Administração Tributária e do atendimento ao 
cidadão; 
• Realizar levantamento aerofotogramétrico, Mapeamento Pfanialtimétrico e contratar serviços de atualização da Base 
Cartográfica, Recadastramento Imobiliário e para implantação de Sistema de Geoprocessamento; 
• Revisar o Plano Diretor a legislação tributária do Município; Implantar soluções que facilitem as atividades de fiscalização 
tributária e forneçam instrumentos para atuar sob o conceito de "inteligéncia fiscal"; 
• Oferecer cursos de capacitação e reciclagem profissional nas áreas de tributação" fiscallzaçiio, gestão e cobrança da 
divida ativa e atendimento ao público; 
• Adquirir novos equipamentos de apoio à fiscalização; 
•Ampliara capacidade de geração de receitas próprias e ampliar a capacidade de investimento do Municlplo. 

Area Orçamentária e Financeira 
• Adquirir novos equipamentos para in/ormatizaçêio e modernização da Gestão Orçamentário e Financeira; 
• Promover cursos de capacitaçêio nas áreas de contabilidade, orçamento e controle da exeçuçlJo orçamentária. 
Administração Geral e Patrimonial 
• Desenvolver um novo Portal Web e facilitar o acesso aos serviços prestados do Munlcfpio; 
• Adquirir novos equipamentos para modernizaçlio dos órgêios municipais; 
• Modernizar a infraestrutura tecnológica da CJPRODAM - Centro de Tecnologia da lnformaçâQ e .Processomento de Dados 
do Município de Barueri; 
• Modernizar o Controle e Gerenciamento do acervo da Secretaria do Planejamento e Urbanismo; 
• Modernizar a Gestfio do Estoque, Almoxarifado e de Materiais; 
• Implantar um programa de treinamento com a finalidade de estimular o crescimento pessoal e o aperfeiçoamento 
profissional dos servidores efetivos do município. 

Administração Geral e Patrimonial 
• Desenvolver um novo Portal Web e facilitar o acesso aos serviços prestados do Municlpio; 
• Adquirir novos equipamentos para modernização dos órgãos municipais; 
• Modernizar a infraestrutura tecnológica da CIPRODAM - Centro de Tecnologia da lnformaçiJo e Processamento de Dados 
do Município de Barueri; 
• Modernizar o Controle e Gerenciamento do acervo da Secretaria do Planejamento e Urbanismo; 
•Modernizara Gestêio do Estoque,.Almoxarifado e de Materiais; 
• Implantar um programa de treinamento com a finalidade de estimular o crescimento pessoal e o aperfeiçoamento 

profissional dos servidores efetivos do município. 

Assistência SOclal 
• Adquirir novos equipamentos para informatização e modernização da Gestão da Saúde e Assisténcia SOdal; 
• Promover cursos de capacitação na área de informática e para melhoria do atendimento ao ddadlJo. CO/t$lderando que a 
capacitaçfio de recursos humanos é um componente essencial para o alcance dos objetivos previst01 no PMA T, A Prefeitura 
do Município de Barueri pretende com este Termo de Referência estabelecer as diretrizes para desenvolvimento dos 
programas de treinamento para as áreas Tributária, Orçamentária e Financeira. Patrimonial e Geral, Saúde e Assistência 
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SECRETARIA DE 

SUPRIMENTOS 

Soei evtstos no Programa, de modo a estimular a capacitaç{Jo, o desenvolvimento profissional e pesso 
a modernização e inovaçéio na gestão pública. Outra atividade contemplada slio as atividades voltadas ao 
gestão da implantação do Programa, e serviços de consultoria para elaboração de estudos de natur, a e 
financeira para análise das finanças do Município de Barueri e elaboração de indicadores de desempenho para 
Programa. Tais serviços sfJo indispensáveis para garantir a eficácia da implantaçiio <Jo PMAT, atmvés de adequado sistema 
gerencial de coordenação da operação de financiamento, a fim de avaliar e planejar as ações necessárias ao 
desenvolvimento do Programa junto ao Núcleo Especial de Modernização da Administraçéio Tributária - NEMA T, bem 
como avaliar os impactos e resultados econômicos e sociais oriundos da implantaçiio do Programa. Com a implantação das 
ações especificadas neste Termo de Referência, a Prefeitura do Município de Barueri espera obter os seguintes resultados: 
• Promover ações de difusão de atividades de treinamento e desenvolvimento profissional; 
• Servidores estimulados e capacitados, com conhecimentos aprofundados em temas de relevante Interesse para o gestão 
municipal e em apoio ao desenvolvimento local, especialmente nas áreas das l)Olltícas econ6mica, social e urbano
ambiental; 
• Melhoria na gestão das diversas áreas abrangidas pelo Programa; 
• Maior agilidade nos processos internos; 
• Melhoria da qualidade dos serviços prestados ao cidadão/contribuinte; 
•Assegurara correta aplicaçiio dos recursos e cumprimento das normas definidas pelo BNDES. 

Conteúdo dos Cursos: 
Gestão Trlbut6rla Munidpol 
Objetivo 
Propiciar informações básicas sobre o sistema tributário municipal com foco na gestao tributária munldpal, através de uma 
formaçfio que contemple elementos teóricos e práticos para a identificação de aspectos gerais .sobre o temo. Conteúdo 
Programático O curso está estruturado em 5 unidades de estudo: 
• Unidade 1: Sistema Tributário Municipal; 
• Unidade 2: Competência Tributária; 
• Unidade 3: Obrigação Tributária; 
• Unidade 4: Crédito Tributário e lançamento; 
• Unidade 5: Administração Tributária. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 21 horas-aula 

Gest(lo na Cobrança de Tributos 
Objetivo 
O Curso Gest{Jo na Cobrança de Tributos tem como objetivo principal estimular à capacidade gerencial voltada a 
recuperaçiio de tributos inadimplentes, proporcionando uma visão estratégica sobre a importõnc/a da Cobrança na Receita 
Municipal. Conscientizar para o processo de modernizoçiio da gestão com relação li cobrança de tributos, 
consequentemente reduzir o inadimplemento dos créditos do exercício vigente e dos débitos ins,:ritos em Divida Ativa. O 
curso visa ainda estimular a construçlfo de Cenários; a capacidade de Planejar; a cal)Ocidade de análise Sistêmica; a 
organização das Informações; e o controle Gerencial. 

Conteúdo Programótico M6dulo 
I • Noções Básicas de Direito Trlbut6rlo: Noções Básicas de Direito Tributário: 
• Conceito de Direito Tributário; 
• Tributos; 
• Impostos; 
• Taxas; 
• Contribuições de Melhoria; 
• Contribuição Para Custeio da Iluminação Pública; 
• Contribuições Especiais; 
• Empréstimo Compulsório. Créditos Públicos: 
• Créditos Não Tributários; 
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• Esp es no Municfpio; 
• Créditos Tributários; 
• Constituição dos Créditos Tributários; 
• Modalidades de lançamento; 
• Notificação. Dívida Ativa: 
• Conceito; 
• Elementos da Divido Ativa; 
• Conceitos Legais; 
• Inscrição em Dívida Ativa; 
• Competéncia; 
• Cadastro; 
• O Termo de lnscriçiio da Divida Ativa; 
• Consequência da lnscriçé'io em Dívida Ativa; 
• Certidiio de Divido Ativa. Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei de Improbidade Administrativa: Formos de Extinção do 
Crédito Tributário: 
• Decadência; 
• Prescrição. Cobrança Judicial: 
• Execuçiio Fiscal. Modelos de Formulários: 
• Notificação de IPTU com Boleto de Cobrança; 
• Notificação de IPTU por Edito/; 
• Notificaçéio de ISS; 
• Livro de Dívida Ativa; 
• Termo de Abertura; 
• Termo de Encerramento; 
• Termo de Inscrição,· 

• Certidiio de Divida Ativa ISS - CDA; 
• Certidão de Dívida Ativa IPTU - CDA. 

M6dulo li - Cobrança nos Aspectos Práticos: 
Cobrança: 
• Conceito de Inadimplência; 
• Conceito de Cobrança; 
• Deficiências na lnformaçêio; 
• Deficiências na Estrutura; 
• Deficiências na Organizaçlio. 
Diagn6stico: 
• Levantamento das Informações,· 
• Análise do Estoque -da Divida; 
• Análise da Qualidade do lnformaçé'io; 
• Estatísticas e Resultados Processados; 
• Legislação Especifica. 
Departamentallzaçiio da Cobrança: 
• Criaçêio do Departamento; 
• Estrutura Organizacional; 
• Estrutura Física; 

• Sistemas de Cobrança; 
• Cobrança Judicial e Extrajudicial; 
• Interação com Outros Departamentos. 
Estratégias de Cobrança: 
• O Cadastro de Contribuintes; 
• Atendimento ao Contribuinte; 
• Distribuição da Carteira de Cobrança; 
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rança; 
• Passos de uma negociação; 
• Técnicas de abordagem; 
• Gestão de Acordos; 
• Terceirização da Cobrança. 
O Sistema Informatizado de Cobrança: 
• Soluções de Baixo Custo; 
• Selecionando uma Solução Tecnológica; 
• Funcionalidades do Sistema. 
Portaria conjunta STN/SOF n. 03/2008: 
• Padronização dos conceitos, definiç6es, regras e procedimentos contábeis da dívida ativa. 
O Custo da Cobrança: 
• Metodologia; 
• Desenvolvimento e lmplantaçiio; 
• Valores Antieconômicos. 
Modelos: 
• Aviso de cobrança; 
• Carta boleto; 
• Relatórios gerenciais. 
Quantidade máxima de pessoas a ~erem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 14 horas-aula 

Flscalizaçaa Tributária Municipal 
O curso 

j 

Trata-se de um curso que viso informar os aspectos gerais do sistema tributário municipal sob a perspectiva da gestão 

tributária municipal e do atual jurisprudência do ST3 e STF. 
As recentes transformações ocorridas no ambiente e nos processos políticos, econ8mlcos e de produção ocasionadas pelo 
fenômeno da globalização têm gerado uma crescente arrecadação de tributos e consequentemente o surgimento da 
"guerra fiscal" entre os entes da federaçfio. 
No intuito de iniciar o debate e de fazer com que os operadores do Direito T,;butárlo na esfera municipal entendam de 
forma objetiva o porquê desse fen6meno recente, é importante estudar os aspectos gerais da gedo tributária municipal 
como forma de melhorar e gerir com eficiência a arrecadoçiio dos tributos Municipais. 
Objetivo 
Propiciar informações básicos sobre o sistema tributário municipal com foco na físcalizaçlJo trlbutárlt1 municipal, através de 
uma formação sólida com elementos teóricos e práticos no identificação de aspectos gerais sob~- o tema poro que os 
servidores possam atuar com segurança. 
Conteúdo programático 
• Sistema Tributário Municipal: 
- Poder de tributar; 
- Origem constitucional; 
- Espécies tributários. 
• Obrigação, Crédito Tributário e Lançamento: 
- Modalidades; 
- Fato gerador; 
- Celebração de negócio e planejamento tributário. 
• Fiscolizaçé1o Tributária: 
- Noções gerais; 
- Fiscalização tributário como atividade administrativa; 
- Objetivos do fiscalização; 
- Características; 
- Princípios do processo administrativo fiscal; 
- A legislação tributária e o poder de fiscalizar; 
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de ]iscalizatória na visão doutrinária; 
Sigilo comercial, bancário, fiscal e profissional; 
-Atos de termos processuais; 
Procedimento fiscal. 
• ITBI - Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis: 
- Aspectos Gerais; 
- Data da ocorrência do fato gerador; 
Legalidade na cobrança de acréscimo antes do ato registrou; 
Situações de não incidência; 
Incidência do imposto na cessão de direitos. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 34 pessoas 
Carga horária: 21 horas-aula 

Princípios e Procedimentos na ação fiscal do ISSQN 
Objetivos 
O principal objetivo do curso é a qualificação de profissionais da área tributária para atuar com. segurança na ,,.ceita 
tributária municipal, em especial do ISSQN, sua fiscalização e lançamento, mediante: Estudo de todos os aspectos do 
procedimento de fiscalização do ISSQN, desde os princípios e normas orientadoras do oçlJo fiscal; a legislaçfio tributária 
municipal e sua integração com a legislação nacional; direitos e garantias do contribuinte; prerrogativas e /Imites do Fisco; 
planejamento da ação; todo o desenvolvimento do trabalho e sua formalização, até o seu encerromer,to; Apresentação de 
sugestões de redação e modelos dos termos de fiscalização, de notificaç6es e autos de infraç/lo, capacitando o Fisco a 
realizar o lançamento de forma eficaz, preparando o crédito tributário para o cobrança admin/strot/Va ou judicial; Análise 
dos diversos aspectos da incidência do ISSQN: os serviços tributáveis; o fato gerador e suo ocorrlncia no tempo e no espaço; 
o sujeito passivo; a responsabilidade tributária do tomador ou intermediário dos serviçOs; a bp$e de cálculo do imposto; 
tudo com vistas à perfeita constituição do crédito tributário no procedimento de fiscalização. 
Conteúdo Program6tico 
• Introdução; 
• Princípios e Normas da Ação Fiscal: 
- O Exercfcio da Competência Tributária e a Responsabilidade Fiscal; 
A legislação tributária municipal e sua integração com a legislação nacional; 
- Direitos e garantias do contribuinte. Prerrogativas e limites da açiio do Fisco; 
- O sigilo fiscal; 
- A atuação do Fisco: o caráter de orientação, prevenção e de controle da ação fiscal; os poderes Inquisitório, lnvestígativo e 
sancionatório. 
• Planejamento da Ação - Atos Prévios: 
- O lançamento e a legislação aplicável; 
- Início da ação fiscal; 
- Prazo de fiscalização/ prorrogação/ limites; 
- Período sujeito à fiscalização; 
-A formalização do procedimento - os termos de fiscalização; 
A documentação a ser auditada; 
Noções de auditoria fiscal; 
Análise da documentação: 
Cruzamento de informações; 
O dever de investigar; 

- Os indícios de irregularidade; 
- A recusa no fornecimento de documentos e informações; 
- O sigilo bancário; 
A verificação da oco~ncia do fato gerador da obrigação tributária X identificaçlio do descumprimento da obrigação 
tributária pelo sujeito passivo. 
- A apreensão de documentos; 
- Regime Especial de Fiscalização: casos em que se aplica; 
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-A a u açao do crédito tributário; 

- Arbitramento: Parâmetros e Critérios/ Requisitos de Validade; 
A Notificação de lançamento. 
O Auto de Infração; 
Encerramento do procedimento fiscal. 
Cientificação dos atos e valores lançados; 
A revisão do lançamento; 
Denúncia espontânea da infração; 
- Peculiaridades do fiscalização dos empresas optantes pelo Simples Nocional. 
• Aspectos relevantes da tributação pelo ISSQN dos serviços em geral: 
- O campo de incidência do ISSQN; 
- O fato gerador do ISSQN; 
- A Lista de Serviços tributáveis e o enquadramento dos serviços; 

- O conflito de competências entre os municípios: o local de recolhimento x o tocai da prestaçêlo do serviço; 
O Estabelecimento Prestador; · 
- O Sujeito passivo: o contribuinte direto e o responsável tributário: 
- Responsabilidade tributária: distinção entre substituição e retenção. 
Base de cálculo: composição do preço do serviço. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 30 pessoas 
Carga horária: 14 horas-aula 

I.S.S.Q. N - A Fiscalização Municipal 
Objetivos 
O treinamento tem o objetivo principal de discutir as melhores formos de fiscalizaçllo e aplicàçOo da legisloçfJo orientando 
os servidores municipais, que trabalham com o 1.5.5.Q.N., na correta aplicação da legislaçlio, busca11do ao final evitar-se 
perda de arrecadação. 

A Tributação e fiscalização dos Bancos, Cartórios, Industrialização para Terceiros, Farmácias de Manlpulaçao e locação de 
bens móveis. 
Programa 
• O I.S.S.Q.N. - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA: 
Evolução histórica; 
Regra Matriz de lncidéncio; 
O que é serviço e o que não é serviço de acordo com a doutrina e a jurisprudência; 
Estabelecimento prestador e local do prestação na interpretação do STJ e da doutrino; 
- Enquadramento no "Lista"; 
- Serviços do item 7 e serviços do item 14; 
Interpretação da "Lista" na extensêi_o e profundidade; 
Base de cálculo e ai/quota; 
Isenções e imunidades. 
• Como fiscalizar e tributar os bancos e cartões de débito/crédito; 
• Como fiscalizar e tributar a construção civil; 
• Como fiscalizar e tributar as operações de industrialização para terceiros; 
• Como fiscalizar e tributar os cartórios; 
• A tributação e fiscalização dos operações de leasing; 
• Como fiscalizar e tributar as farmácias de manipulação; 

• Quem se enquadra na tributação fixa; 
• O I.S.S.Q.N. e o Simples Nacional: 

- Profissionais liberais; 
- Microempreendedor Individual; 
- Sociedades profissionais; 
- Escritórios de serviços contábeis. 
• Alteração de Sujeição Passiva: 

Rua Ministro Raphael de Barros Monteiro, 240 
Jardim dos Camargos - Baruerl - SP- CEP: 06410-0SO • Fone: (11) 4199-JSGO 

Página 7 de 34 



SECRETARIA DE 

SUPRIMENTOS 

na fonte; 
- Substituição tributária; 
- Regras da LC 116/03; 
- Regras do Simples Nacional. 
• Tratamento diferenciado: 
- Incentivos e benefícios fiscais; 
- Microempresas e empresas de pequeno porte; 
- Empresas de médio e grande porte. 
• Conflitos de competência: 
- Com relação ao I.P.I.; 
- Com relação ao I.C.M.S.; 
- Com relação ao 1.0.F.; 
- Incidência concomitante de I.P.l. e /.S.S.Q.N. (subitem 14.05 da "Lista de Serviços"}; 
-Abatimentos na base de cálculo do 1.5.S.Q.N. 

• Comentários: 
-As decisões do S. T.J. e do S. T.F. sobre a Lei Complementar nº 116/03. 
• Exerclcios práticos de fiscalização e modelos de auto de infração e notificação. 
Quantidade máximo de pessoas a serem capacitadas: 30 pessoas 
Cargo horária: 8 horas-auto 
Quantidade de turmas: 2 
Posturas e o Licenciamento Municipal 
Programa 
• Licenciamento Municipal: 
- Do protocolo ao Alvará. 
• Posturas: 

- O que muda com a Lei 147/2014; 
- Lei 123/2006 e alterações; 
- Novos regras; 
- Poder de Policio; 
- Código Civil; 
- Situações cotidianas; 
- Condutas irregulares - Deveres do Agente Público. 
• Alvará de Funcionamento e Alvará Provisório: 
- Quando emitir; 
- Termo de Compromisso. 

• Resolução 22/2010: 
- Grau de risco das atividades; 
- Atividades de alto risco. 
• Fiscalização Orientadora e Dupla Visita: 
- Quando aplicar; 
- Para quem aplicar; 
-Prazo. 
• MEi - Regras Gerais: 
Da inscrição; 
Como identificá-los; 
Quem pode se inscrever; 
Como cadastrar; 
- Novas Atividades. 
• As ferramentas de exteriorização dos atos de fisca/izaçfio: 
Diligência e vistoria; 
NatificaçiJo; 
Auto de infração; 
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Apre o; 
Cassação e interdição; 
- Modelo de regulamentação para Auto de Infração. 

• Igrejas: 
- Templos Religiosos - Alvará; 
- Limites legais e constitucionais. 
• Poluição Sonora: 
- Definição de som e ruído - características; 
- Modelo de regulamentação. 
• Eventos Públicos: 
- Documentos necessários; 
- Tipos de eventos; 
Feiras comerciais, de negócios, artesanais e culturais. 
Comércio Ambulante: 
- Ambulante residente no município e de outros municfpios; 
-Regras; 
- Sugestões de regulamentos. 
• Meio Ambiente e Vigildncia Sanitária: 
- Trdmite do Alvará e Licenciamento; 
- Isenção para MEi. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 32 pessoas 
Carga horária: 12 horas-aula 

DIPAM 
Objetivo 
O presente treinamento buscará capacitar os servidores municipais na orientação dos serviços de coleta, verificação, 
encaminhamento e controle de dados relativos à participação de seus municlpios na receita do ICMS, identificando as 
possíveis perdas de "valor adicionado". 
Programa 
• A sistemática de repasse de I.C.M.S. ao município; 
• Fundamentos Legais e Legislação Específica atualizada; 
• Conv~nio com a Fazenda; 
• A fiscalização e o acompanhamento do Valor Adicionado das Empresas, com ind/caçllo dos CFOP's mais utilizados de 
maneira incorreta pelos contribuintes, bem como sugestões análise dos documentos fiscais; 
• Os Valores Adicionados por rateio (Energia Elétrica, ComunicaçlJo, transporte, 
• Não deveriam ser computados quando para uso e consumo próprio); 
• Casos de Ajustes na DIPAM B: Código DIPAM 3.l (saídas não escrituradas e outros,· Ajustes); Código DIPAM 3.5 (entradas 
não escrituradas); 
• Utilização do CFOP X.128; 
• O tratamento adequado dos impostos e despesas aduaneiras nos casos de importação; 

• A/IM: situações passíveis de ajuste na DIPAM; 
• Portaria CA T 92/2001 e Con~nio ICMS 27/2007, aplicação e conflitos; CFOP para bens adquiridos pars locação, comodato 
e arrendamento mercantil; 
Fundamentação legal utilizada pela SEFAZ/SP para apuraçêio do Valor Adicionado Municipal, pela somatório da Base de 
Cálculo + Isentas ou não tributadas + outras, ao invés de utilizar simplesmente o valor contábil; 
• Casos práticos, especialmente envolvendo vendas e remessas de mercadorias e peças em garantia, manutenção e 
consertos de máquinas e equipamentos locados e similares; lançadas nos CFOP 5.949, 6.949 e 7.949. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 8 horas-aula 
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tiva Municipal: Formaçllo, Gestiio e Controle 
O Curso 
Com as mudanças no processo de geração de informações contábeis e financeiras da gestiJo das conta 
quais se destaca a adoção do regime de competência para o reconhecimento e aproprlaçiJo das receitas --=-,,,..-- ivo, 
o foco do controle da gestão se ampliou. fsto leva a administração melhorar a qualidade da gestão e do controle dos 
créditos municipais de natureza tributária e/ou contratual desde a sua formaçiio até a sua inscrição definitiva na Dívida 
Ativa. 
Objetillos 
Apresentar e discutir o processo de formação, gestão e controle da Dívida Ativa. 
Conteúdo Programático 
• Tributos e Contratos; 
• Constituição e Extinção de direitos tributários e contratuais; 
• Renúncias de receitas; 
• Registro e controle contábeis dos direitos governamentais; 
• Impactos das operações no fluxo de caixa. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 21 horas-aula 

Excelênda no Atendimento ao Públko 
Objetivos 
O presente treinamento terá como temo principal •~ Exce/~ncla no atendimento aos usu6fios do serviço público': 
focalizando a import6ncia da qualidade em todos os órgãos da administração pública, indepem:Jentemente do contato ou 
não com o cidadão-cliente. 
Durante o evento serão apresentados modelos administrativos e comportamentais que podem melhorar sobremaneira a 
imagem da Administração pública, bem como sugestões para o redirecionamento do sistema operacional e do eficiente 
atendimento ao público. 
Programo 
• O Cliente Externo; 
• "O Cliente Sempre tem Razão": 
- Debate sobre esse paradigma. 
• A comunicação verbal no atendimento: 
- lmport6ncía e técnicas; 
- Ferramenta essencial no bem-atender. 
• Atendimento Indireto (telefônico}: 
- Técnicas e importância no atender; 
- A valorização do cliente; 
- Os "sim" os "não" para o bom atendimento telefônico; 
- Objetivos: eficiência, eficácia, ganho de tempo etc. 
• Apoio: filme didático sobre o uso correto do telefone no órgão público; 
• Atendimento Direto (técnicas): 
- Casos especiais: cliente difícil, atender pela aparência e deixar o cliente ''perdido" na busca da informação. 
• Apoio: filmes didáticos; 
• O Cliente Interno; 
• Gestão de Pessoas; 
• O que é ser "Servidor público": 
- Conscientização da função; 
- Habilidades técnicas e atitudes {Perfil do servidor público). 
• O Trabalho em Equipe (lmport6ncia e características): 
-As diferenças individuais: a aceitação do "outro", empatia; 
- Relacionamento interpessoal (Administrando conflitos, fofocas, intrigas, ma/entendidos etc.). 
• O que se espera do Servidor Público no Terceiro Millnio: 
- Tema para reflexões e debates. 
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• Co ometimento: 
- Palavra chave para bem atender. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 12 horas-aula 

SPED Contábil e ECF (DIPJ Digital} 
Objetivos 

MAIE 
f 66 i 
~~~ 

Analisar os procedimentos para a geração do arquivo digital da ECD - EscrituraçBo Contábil Digital (SPED Contábil} de 

acordo com o Leiaute 4 e da ECF - Escrituração Contábil Fiscal, tendo como foco a integração das informaçiJes referente à 
apuração do Lucro Real e da base de cálculo da CSLL Serfio abordadas diversas situações que induzem os profissionais ao 
erro na prestação das informações econômico-fiscais de sua empresa, acarretando problemas no cruzamento das 
informações realizado pela Receita Federal. 
Programa 
• SPED Contábil e ECF: 
- tnstituiçlio; 
- Empresas obrigadas a escrituraçfio; 
- Empresas dispensadas da escrituração; 
- Forma e prazo para a entrega do arquivo eletrônico; 
- Penalidade pela não apresentaçfio; 
- Prazo para a retificação; 
- Novos livros obrigatórios em 2016. 
• Aspectos conceituais da apuração do IRPJ e da CSLL: 
- Formas de recolhimento do IRPJ/CSLL; 
-Apuração do IRPJ e da CSLL Real Mensal e Trimestral e Presumida; 

- Opção da suspensão ou redução do IR/CSLL estimado; 
-Ajuste anual - quais as deduções permitidas; 
- Ajustes do lucro Liquido para Apuração do Lucro Real. 
• Dados técnicos para geração dos arquivos digitais: 
- Blocos e tabelas para geração do arquivo digital; 
- Principais características do arquivo digital; 
- Tabelas internas e externas; 
- Tabelas intrínsecas ao campo; 
- Tabelas elaboradas pela pessoa jurídica. 

• Análise dos leiautes do SPED Contábil: 
Blocos e registros da ECD; 
Bloco O - abertura, identificação e referências: 
> Registro 0007: outras inscrições cadastrais da pessoa jurídica; 
> Registro 0020: Escrituração Contábil Descentralizada; 
> Registro 0150: Tabela de Cadastro do Participante; 
> Registro 0180: ldentiflcação do Relacionamento com o Participante. 
Bloco I: Lançamentos Contábeis: 
> Registro 1010: Identificação da Escrituração Contábil; 
> Registro 1012: Livros Auxiliares ao Diário; 

> Registro 1015: Identificação das Contas da Escrituração Resumida a que se Refere à EscrlturaçOo Auxiliar; 
> Registro 1050: Plano de Contas; 

> Registro 1051: Plano de Contas Referencial; 
> Registro 1150: Saldos Periódicos - Identificação do Período; 
> Registro 1155: Detalhe dos Saldos Periódicos; 
> Registro 1200: Lançamento Contábil; 
> Registro 1250: Partidas do Lançamento; 
> Registro 1300: Balancetes Diários - Identificação da Data; 
> Registro 1310: Detalhes do Balancete Diário; 
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Bloco 3: Demonstrações Contábeis: 
> Registro 1100: Balanço Patrimonial; 
> Registro 3150: Demonstração do Resultado do Exercício; 
> Registro 3800: outras informações. 
• Análise dos leiautes da ECF: 
Dados cadastrais e recuperaçfJo de informações: 
> Bloco O - abertura, identificaçfJo e referências; 
> Bloco C - informações recuperadas da ECD; 
> Bloco E - Informações Recuperadas da ECF anterior e Cálculo Fiscal dos dados recuperados da ECD; 
> Bloco 3 - plano de contas e mapeamento; 
D Bloco K - saldos das contas contábeis e referenciais. 
- Apuração do Lucro Real: 
D Bloco L - Lucro Real; 
D Bloco M - Livros Eletrônicos (e-Lalur e e-Lacs); 
> Bloco N - cálculo do IRPJ e CSLL. 
- Bloco P - Lucro Presumido; 
- Bloco T - Lucro Arbitrado; 
• Bloco U • imunes e isentas; 
- Bloco X - informações econômicas; 
- Bloco Y - Informações gerais. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 39 pessoas 
Carga horária: 8 horas-aula 

SEFISC 
Conteúdo Programático 
• A Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas e as Alterações da Lei Complementar n. 139/2011.; 
• As Alterações: 
- Os autônomos; 
• Os Ambulantes; 
- A tributação fixa; 
- As alterações na legislação municipal. 
• O SEFISC - Sistema Eletrônico Único de Fiscalização do Simples Nacional: 
· Os poderes da fiscalização municipal; 
- As obrigações acessórias; 
• As isenções e os incentivos municipais; 
• As regras para repasse de ICMS para os municípios. 
• OperaçfJo do Programa SEFISC: 
- Acesso ao sistema; 
- Controle de acesso; 
- Perfis de acesso. 
• O Processo Administrativo Fiscal no SEFISC: 
- Quem fiscaliza; 
- Quem julga; 
- Quais as normas aplicáveis; 
-A quem cabe a execução fiscal; 
- o Convênio com a Receita Federal. 
• O SPED Fiscal: 
- Conceito; 
- Objetivos; 
- Premissas; 
- Benefícios. 
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Qua , ade máxima de pessoas a serem capacitadas: 30 pessoas 
Carga horária: 8 horas-aula 

IRRF, PIS, COFINS E CSLL 
Programa 
• lucro Real Trimestral e Anual Lucro Presumido lucro Arbitrado; 
• Imposto de Renda Retido na Fonte; -
• Fato gerador; 
• Dispositivos legais; 
• Princfpios da generalidade, universalidade e progressividade; 
• Sujeição passiva e responsabilidade tributária; 
• Retenção da contratação de serviços; 
• Quais os serviços estão sujeitos à retenção; 
• Quais os casos de dispensa da retenção; 
• Anólise da definiçêio da retenção de alguns serviços; 
• Transporte de valores; 
• Distinção entre serviços de engenharia e serviços de construção civil (PN nºB/86) Medicina - serviços excetuados da 
obrigação de fazer a retenção Serviços de limpeza, conservaçlfo e zeladoria (IN SRF n• 459/04} Base de c6Jculo e questões 
polêmicas; 
• Alíquotas_ Penalidades pela não retenção Obrigatoriedade de destaque na nota fiscal PIS, COFINS e CSLL; 
• Base de cálculo AI/quotas; 
• Obrigatoriedade de destaque na nota fiscal. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 30 pessoas 
Carga horária: 16 horas-aula 

Substitulçao Tributdrla e Anteclpaçao 
Objetivos 
• Analisar os principais aspectos relacionados à aplicação do regime de substituição tributária nas operações internas e 
interestaduais; 

• Abordar os casos em que se aplicam a antecipação tributária com e sem encerramento; 
• Esclarecer quanto ao processo de restituição e ressarcimento do ICMS-ST, e a sua devida escrituraç/Joftscal; 
• Analisar a legalidade da substituiçlío tributária, o direito de restituição do contribuinte substituldo e a recuperaçiJo do 
imposto nos termos da Legislação de São Paulo, Regulamento do ICMS e Portaria CA T 17 /99. 
Programa 
• Conceitos; 
• ICMS- Incidência; 
• Base de Cálculo; 
• Alíquotas; 
• ICMS- Contribuinte ICMS- Responsável; 

• Legislaçêio Correlata (CF, LC 81/93, LC 87/96, Dec 45490/00) Contribuinte Substituto Contribuinte,Substituldo; 
• Produtos enquadrados no regime da Substltuiçllo Tributária Modalidades de Substituiç6o Tributária - Operações 
Subsequentes Regras Gerais; 
• Legislação Correlata {CF e LC 87/96, Convênios, Protocolos e Decreto} Produtos Sujeitos ao ICMS-ST; 
• Base de Cálculo - operações interno-interestaduais Cálculo do imposto IVA ajustado; 
• Casos em que nao se aplica a Substituição Tributária Notas Fiscais e Lançamento nos Livros Fiscais Prazo de Recolhimento; 

• Particularidades do contribuinte enquadrado no Simples Nacional Regimes Especiais Exemplos Práticos; 
• Substituição Tributária - Operações Antecedentes (Deferimento} Conceito Regras Gerais; 
• Deferimento X Simples Nacional Formação de Crédito Acumulado Operações amparadas pelo deferitnento 
Exemplos Práticos; 
• Substituição Tributária - Operações Concomitantes Conceito Regras Gerais; 
• Operações amparadas nesta modalidade Exemplos Práticas; 
• Antecipaç{Jo Tributória - Regras Gerais; 
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• lne ênâa de acordo entre os Estados Exemplos Práticos; 
• Casos que não se aplica a Substituição Tributária; 
• Análise e Comentários das Alterações Recentes da Legislaçilo referente ao ICMSST Convlnio ICMS 92 
sistemático de uniformização e identificação dos mercadorias e bens passiveis de sujeiç8o aos regimes oe-::.,an.,stitui 

tributária e de antecipaçlio de recolhimento do /CMS com o encerramento de tributação, relativos às operações 
subsequentes; 
• Ajuste SINIEF nº 04/2015 - inclusfío na NFe do Código especificador de Substituiçilo Tributária (CEST)1 contemplando sete 
dígitos, para todos as operações de mercadorias sujeitas a Substituição Tributária; 
• Nota Técnica 2015/003 - Inclusão do Código de SubstítuiçiJo Tributária, campo 
CEST (Código Especificador da SubstituiçiJo Tributária na NF-e). 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Cargo horário: 16 horas-ou/o 

Constituiçlío de Empresas e Outras Pessoas Jurldicas 
Programa 
• Constituição: Cuidados na abertura; 
• Formato jurídico; 
• Documentação necessária: CN/D3; 
• Inscrição Estadual; 
• Alvará Sanitário; 
• Alvará do Corpo de Bombeiros; 
• Alvará de Estabelecimento e Inscrição Municipal; 
• Outros Alvarás. 
• Prazos e taxas; 
• Nome empresarial; 
• Contrato Social e Estatuto 
• Registro da Pessoa Jurídica: 
• Teoria: a Empresa e Outras Pessoas Jurídicas 
• Conceito da Empresa e Outras Pessoas Jurídicas 
• Conceito de Empresário; 
• Fatores de ProduçlJo; 
• Sociedade e Empresa; 

• Sociedade Empresária e Sociedade Simples; 
• Registro. 
Quantidade máximo de pessoas o serem capacitadas: 32 pessoas 
Carga horária: 16 horas-ou/a 

Cadastro Técnico Imobiliário e Base cartográfica 
Programa 
• Base Cartográfica Fundamentos da Cartografia; 

• Fases de elaboração de uma base cartográfica e ortofotocorta digital; 
• Fotointerpretaçlfo; 

• Utilização de bases cartográficas e adequação da escalo; 
• Ferramentas para operaç{Jo e manutenç{Jo da base cartográfica e ortofotos; 
• Cadastro Técnico Imobiliário Digital. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitados: 20 pessoas 
Cargo horária: 16 horas-aula 

Transferência Constitucional dos Royaltles sobre o Petr6leo ANP e RPM 
Programa 
• Legislação especifica; 

• Formo de cálculo paro conhecer o valor de participação do município; 
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• Fa s qüe compõem o coeficiente para o rateio; 
• Captação das informações necessárias para o acompanhamento do valor devido a cada ente da federaç 
os municípios que tem instalado em seu território equipamentos de captaçlío; 
• Como averiguar se o valor recebido pelo município está correto. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 16 horas-aula 

CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 
PATRIMONIAL 
Conteúdo dos Cursos: 

. "'~ 
-~ ~ 

~o\ 
ndo,l 

!) 
~~">; ---~ 

Prática de Encerramento de Balanço nos moldes do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP -Aplicoçlio de IPC 03 
Encerramento de contos Contábeis do PCASP e Atendimento às Obrigações do TCESP: 
Objetivo 
Orientar e discutir acerco da sistemático exigido no encerramento do exerc{cio orçament6rio1 ffnance-lro e patrimonial do 
administraçlJo pública municipal evitando o descumprimento dos prazos estabelecidos na tnstn1çao Normativa, relativo ao 
encerramento do exercfc:io no AUDESP (poc:otes): o encerramento dos contas de ajustes, do en,Jno, dâ saúde, convênios, 
precatórios, entre outras, atendendo as exigências do Tribunal de Contas do Estado de Stlo Pau/o. 
Conteúdo Program6tko 
• Orientações da STN-Secretaria do Tesouro Nacional; 
• Conferências das regras aplicadas ao PCASP: 
- Conferências por grupo de natureza da informação; 
- Conferências dos grupos de natureza da informação orçamentária; 
- Conferências dos grupos de natureza da informação de controle; 
- Conferências dos grupos de natureza patrimonial. 
• Encerramento parcial: 
Tratamento para as contas do ativo e do passivo no encerramento do exercício; 
Encerramento das contas de controle - classes 7 e 8; 
Encerramento das contas de RP não processados inscritos no exercício anterior; 

- Encerramento das contas de RP processados inscritos no exercício anterior. 
• Encerramento final: 
• Apuração do superóvit/déflcit do exercício; 
• Encerramento do controle de execução do receita; 
• Encerramento do controle de execuçtío do despesa. 
• Abertura do exercício: 
- Procedimentos de abertura do exercício; 
- Confer€ncia dos saldos implantados/ transferidos. 
• Atendimento às Obrigações do TCESP - AUDESP: 
- Balancetes XMLs; 
• Fase IV Contrato e Licitações; 
- IEGM índice de Efetividade da Gestão Municipal; 
- Fase Ili do Sistema Audesp Atos de Pessoal; 

- Roteiro contábil sugerido pelo AUDESP, em conformidade com o PCASP Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. 
Quantidade máximo de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Cargo horária: 8 horas-aula 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público - Normas Brasileiras de ContablHdade Aplicado ao Setor Nblka - Orlentaç8o às 
exigincias do Tribunal de Contas e Atendimento as Normas da Secretaria do Tesouro Nodonal 
Objetivo 
Orientar os gestores quando as exigências do Tribunal de Contas e atendimento as normas dt1 Secrettlfla do Tesouro 
Nacional, com relação às normas que deverão ser adotadas para a Contabilidade Aplicada ao Setor Público, em especial a 
partir de 2013. 
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rogramdtko 
• A contabilidade 
- Histórico; 
- Evolução; 
- A Contabilidade Privada; 
- A Contabilidade Pública; 
• Dos Órgãos de Controle: 
Conselho Federal de Contabilidade; 
Conselhos Regionais de Contabilidade; 
- Secretaria do Tesouro Nacional; 
- Dos Tribunais de Contas; 
- Do Controle Interno; 
- Do Legislativo. 
• Princfpios Contábeis: 
- Princípio da Entidade; 

- Princfpio da Continuidade; 
- Princfpio da Oportunidade; 
- Princfpio do registro pelo valor original; 
- Princípio da Atualização Monetária; 
- Princípio da Competência; 
- Principio da Prudêncio; 
• O enfoque: 
- Lei 4.320/64; 
- Resoluçéio do CFC; 
-A nova realidade. 

• O patrimônio público e suas definições: 
- O patrimônio de acordo coma Lei 4.320/1964; 
- A Norma Brasileira de Contabilidade em face ao patrimônio; 
- Variações Patrimoniais 
• Mensuração de Ativos e Passivos: 
- Conceitos. 
• Ativo Imobilizado: 
- Conceitos; 
- Aplicação; 
- Reconhecímento; 

- Mensuração; 
- Depreciação, Amortização e Exaustéio; 
- Baixa de valores contábeis; 
- A transparência dos procedimentos. 
• Ativo Intangível: 
- Conceito. 
• Reavaliação, Redução ao valor recuperável, depreciaçlJo, amortizaçlio e exaustão: 
- Reavaliação; 
- Redução ao valor recuperável; 
- Depreciação; 

- Amortização; 
> Fatores para determinação de vida útil; 
Exaustão. 
• Orçamento: 
- Conceituação; 
- Princlpios Orçamentários. 
• Demonstrações Contábeis: 
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ão; 
- Balanço Orçamentário; 
- Balanço Fínancefro; 
- Variações Patrimoniais; 

- Balanço Patrimonial; 
- Demonstração do Fluxo de Caixa; 
- Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; 
Demonstração do Resultado Econômico._ 

• Exercícios Práticos: 
- Plano de Contas; 
- Lançamentos Contábeis; 
- Correção. 
• Pós Curso. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 16 horas-aula 

Práticas de Tesouraria e Retenções de Tributos 
Conteúdo Program6tico 
• A Lei financeira: 
LeilOl/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal; 
- A Tesouraria; 
- As funções típicas; 
- As equipes financeiras e a administração estratégica; 
- Planejamento administrativo Contribuição. 
• O caixa: 
- Administração do caixa; 

- Liquidez e rentabilidade; 
- Fundo de Caixa, Saldos vinculados; 
- Fonte de recurso Código de aplicação. 

• O fundo fixo de caixa: 
• Gestão financeira estratégica e as ferramentas de gestão: 
- Processo Orçamentário (PPA, LDO e LOAJ; 
- Programação financeira {Cash Manangement); 
- Fluxo de caixa (CashFlow); 
- Projeção do fluxo de caixa (Metodologia). 
• O Manual das Contas Boletim diário de caixa: 
A conta caixa e o caixa único; 
- Planejamento das contas, saldos e extratos; 
Segregação & consolidação das contos; 
- Conciliação bancária; 
- Administração do caixa (técnicas de análise). 

• O processamento da Despesa e da Receita (Execução Financeira); 
• Pagamentos: 
- Os Procedimentos da Despesa; 
- Documentos de Despesa; 

- Auditoria no processo da despesa. 
• Liquidação e Ordem Cronológica: 
- Os Conv~nlos e fontes diferenciadas. 
• Recebimentos: 
- Pagamentos indevidos e as restituições (Artigo de caixa). 
• Retenções dos Tributos: 
- IRRF, INSS E 155. 
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uç o Normativa 971/09 (RFB); 
• Pontos de tramitação; 
• Hipóteses de incidéncia. 
• Classificaçlio: 
- Imposto Sobre Serviços (ISS); 
- Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF); 
- Contribuição Social Previdenciária {INSS ou CSP). 
• Responsabilidade tributária; 
• Breves comentários sobre: 
- Sujeiçlio passiva. 
• Simples Nacional & MEi; 
• Recentes mudanças: 
- Na retenção do IRRF; 
- No Simples Nocional & MEi; 
- Na contratação de Cooperativas. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 16 pessoas 
Carga horária: 16 horas-aula 

Finanças Públicas na Perspectiva da LRF 
O Curso 
A Lei de Responsablfldade Fiscal dispõe de regras de bem gerir as finanças governamentais, com lnfase na responsabilidade 
do gestor público. Tendo em vista a situação econômica em que vive o pais atualmente, as Finanças d,;, Munic(pfo passam o 
ser o foco da suo Administração. Este curso se destina a apresentar e discutir as ações governamentais voltadas à melhoria 
dos instrumentos de gestão das finanças. 
Objetivos 
Capacitar para a elaboração e a implementação dos instrumentos de planejamento das finanças governamentais, no 
éimbito da administraçéío municipal, bem como enfatizar os procedimentos de elaboração das peças Integrantes do 
planejamento governamental, das metas e das decisões governamentais conforme disp6e o projeto de Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Conteúdo Program6tico 
• A Missão do Estado; 
• Planejamento Governamental; 
• Tributos e Preços; 
• Receita e Despesa pública; 
• Transferências Governamentais; 
• Divida e Endividamento Público; 
• Gestão Patrimonial. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 21 horas-aula 

Orçamento Público - Teoria e Pr6tica para Planejamento e Controle da Gestiio Públlt:a 
Objetivos 
Oferecer aulas expositivas e cases de sua prática cotidiana, buscando o aprimoramento do processo de elaboraçdo do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual# com reflexos positivos para a qualidade do gasto 
público em consonância com a legislação em vigor. 
Conteúdo Programático 
• Princípios constitucionais e orçamentários; 
• Impactos da lei de responsabilidade fiscal na execuçéio do orçamento; 
• Classificação oficial da receita; 
• Classificação oficial da despesa; 
• Oficina de elaboração do plano plurianual - PPA; 
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• O I dé elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; f _PAo~I j 
• Processo orçamentário municipal: rotinas internas e procedimentos de controle do sistema de planejam nto to, 
conforme a Resolução/TCEES 227/2011 e 257/2013; ~~ 
• Oficina elaboração do Anexo de Metas Fiscais; ---=~-
• Cálculo do resultado primário e nominal; 
• Oficina de elaboração da estimativa de impacto orçamentário-financeiro; 
• Oficina de elaboração da proposta orçamentária; 
• Controle da gestão fiscal, financeira e orçamentária, conforme a INTCEES 028/2013 e 033/2014; 
• Oficina de controle dos limites constitucionais e legais a partir da proposta orçamentária elaborada; 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 16 horas--aula 

Patrlmf>nio Público • Gestflo 
Objetivos 
• Orientar como deve ser organizado o Controle do Patrim6nio Público, bem como sua classlficoção1 identificação e 
atualização; 
• Identificar quais os níveis de responsabilidade de cada servidor envolvido, como deve ser os controles para um 
gerenciamento eficaz, além de apresentar as quest5es de manutenção preventiva e corretiva e como se processam as 
incorporações e baixa; 
• Apresentar ferramentas para que o controle possa ser efetivo e transparente, assim como as diversos possibilidades de 
melhoramento do trabalho cotidiano. 
Conteúdo Programático 
• Princípios de Controle: 
- Planejamento; 
- Normalização; 
- Padronização; 
- Especificação; 
- Classificação; 
- Codificação; 
- Incorporação; 
- Distribuição; 
- Desincorporação. 
• Responsabilidade do Controle: 
- Perfil do Responsável; 
- Atribuições. 
• Aquisição: 
-Compra; 
- Doação; 
- Transferência; 
- Fabricação Própria. 
• Recebimento: 
- Procedimentos. 
• Critérios para Inventários; 
• Atualização dos Bens: 
- Legislação. 

• Alienação e Critérios para Baixa; 
• Bens Inservíveis; 
- Procedimentos. 
Quantidade m6xlma de pessoas a serem capacitadas: 25 pessoas 
Carga horária: 8 horas-aula 
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Curs riéo e prdtlco sobre SIOPS - Sistema de Informações sobre ok ~:~ 
Orçamentos Públicos em Saúde ~ 
Objetivo _ 
O treinamento tem como objetivo principal, capacitar os servidores e agentes públicos municipais para que._p_o_ss~am 

conhecer os conceitos ligados ao SIOPS, bem como dar lhes segurança no preenchimento das diversas pastas e dados 
requeridos pelo sistema com a consequente geração dos demonstrativos com receitas e despesas de saúde. Os dados 
contidos no 5/0PS são declaratórios e devem manter compatibilidade com as informações cont6beis geradas e com a 
codificação de classificação de receitas e despesas, definidas pela STN/MF. 
As informações geram indicadores de forma automático e, um dos principais poréimetros é o do percentual de recursos 
próprios aplicados, que demonstra a situação relativa ao cumprimento obrigatório. 
O SIOPS possibilita transpar~ncia e visibilidade na aplicação dos recursos públicos e, a partir das lnjormaçlJes sobre os 
recursos alocados, Mm se subsidias para a discussão sobre o financiamento e planejamento do SUS. 
O treinamento interessa aos Secretários de Finanças e Secretários de Saúde, Contadores, Assessores Responsáveis pelo 
preenchimento do sistema SIOPS. 
Conteúdo Programático 
• O SIOPS e as Leis: 
- Emenda Constitucional 29/2000; 
- Lei Complementar 141/2012; 
- Decreto 7.827/2012; 
- Portaria 53 de 16/01/2013. 
• Noções de Orçamento e Contabilidade do Setor Público Espec{ficos da Saúde; 
- Receitas e despesas e metodologia do c6lculo. 
• Credenciamento (Autenticação) do Usuário: 
- Preenchimento das pastas do SIOPS. 
• As Despesas: 
-Por fonte; 
- Em restos o pagar; 
- Por sub/unção; 
- Blocos de financiamento. 
• Acesso Do SIOPS a Base de Dados: 
- Da Secretaria do Tesouro Nacional; 
- Do Fundo Nocional de Saúde e Ministério da Fazenda {CAUC) para conferênciade valores repassados. 
• Funcionalidades Restritas: 
- Senhas e acessos espec{ficos. 
• Relatórios Emitidos Pelo Sistema; 
• Aspectos Relevantes do SIOPS Bimestral 2013; 
• O Registro de Dados Bimestral e Obrigatório: 
- Consequências do não envio das informações do preenchimento; 
- Bloqueio das transferências voluntárias (FPM). 
• Controle Externo e Interno nos Ações da Saúde. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 8 horas-aula 

Gerenciando e SIOPE e o SIGARP-Adm/nlstrando os recursos da Educoçllo 
Objetivo 
O principal objetivo deste curso consiste em apresentar aos dirigentes municipais de educaç6o e técnicos responsáveis pelo 
gerenciamento dos recursos do educação como preencher corretamente o SJOPE de forma a awdHá-los no planejamento das 
ações, fornecendo informações atualizadas sobre as receitas públicas e os correspondentes recursos vinculados à educaçlio, 
uma vez que os indicadores gerados pelo SIOPE viio assegurar maior transparência da gestiio educacional. Além disto, 
abordará o processo de adesão às atas de registro de preços do FNDE, através do SIGARP. 
Conteúdo Programótlca 
• Informações Gerais sobre o SIOPE: 
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Origem; 

Justificativa; 
Objetivos; 
- Características; 
- Funcionalidades; 
- Resultados esperados. 
• Receitas e investimentos públicos em educação: 
- Construindo o conceito de Receitas da Educação: 
> Receitas; 
D Investimentos (Despesas) Públicos em Educação. 
• O SIOPE e o FUNDES; 
• Passo a passo do SIOPE: 
- Considerações iniciais; 
- Conhecendo o funcionamento do SIOPE: descrição geral das principais fases do sistema; 
- Instalação do "Sistema" pelo usuário; 
- Conhecendo a interface do sistema; 

- Cuidados necessários para o preenchimento dos formulários; 

- Demonstrativo Consolidado da Função Educaçlio; 
- Declaração de Responsabilidade; 
- Transmissão de dados. 

• Preenchendo os dados no SIOPE Municipal: 
O preenchimento das planilhas: 
> Dados Gerais; 
> Administração Direta; 
> Preenchendo a Receita Total; 
> Preenchendo as Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE; 
> Despesas Vinculadas à Contribuição do Salário Educaçlio. 
Informações Complementares. 
> O S/OPE e os conselhos de controle social; 
> Consultas disponíveis no SIOPE: 

✓ Para o público interno; 
Para o público externo; 
■( Relatórios de Indicadores. 

• Desvendando o SIGARP - Sistema de Gerenciamento de Adeslio de Registros de Preço: 
Acesso ao SIGARP - Login e senha: 
Adesão às atas - Listagem das atas vigentes; 
Solicitações de adeslio; 
Termos de anuéncia; 
Formalização do processo licitatório pela prefeitura; 
Formalizações dos contratos; 
- Inserção dos documentos comprobatórios da execução do processo. 
• Pós Curso. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 16 horas-aula 

Gestão de Materiais e Patrimônio 
Objetivos 
• Planejar e realizar a aquisição de quantidades e tipos corretos de materiais de consumo, em Intervalos de tempo 
regulares, evitando faltas ou excesso de material; 
• Zelar pelo material adquirido desde seu recebimento até suo distribuiçlJo, reduzindo perdas e controlondo--o; 
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~c'IPALOE11:. 

• Sa r regularmente os estoques e dar o melhor destinação aos materiais inservíveis ou cuja alienação T do intere 

da Administraçiio. $ 
Conteúdo Programático I ;!-
• Planejamento dos aquisições; PAa: 
• Material de consumo para suprimento de estoque; ~ '."j 
• Parâmetros de ressuprimento; ~ 

• Material de consumo com destinaçiio específica; --=--~---
• Gestão dos estoques; 
• Recebimento dos materiais; 
• Armazenagem dos materiais; 

• Distribuição dos materiais; 
• Transferência de materiais entre almoxarifados; 
• Saneamento dos materiais em estoque; 
• Descarte de materiais de consumo inservfveis; 
• Avaliação e alienaçlio; 
• Formas de alíenaçl1o; 
• Formas de desfazimento; 
• Inventário; 
• Objetos do inventário; 
• Tipos de inventário físico; 
• Inventário dos materiais de consumo nos almoxarifados. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 25 pessoas 
Carga horária: 21 horas-aula 

CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAçAO GERAL 
Conteúdo dos Cursos: 
a} Elaboraç/Jo de Projeto Bdslco, Memorial Descritivo e Termo de Referindo 
Objetivo 
Treinar os participantes paro habí/ítá-los o preparar especificações técnicas, projetos básicos e termos de referência que 
assegurem eficiência no contratação, desde a abertura do processo de licitação. 
Conteúdo Programático 
• O que é Memorial Descritivo? 

• Legislação relativa às exigências de Projeto Básico e termo de Referência 
• Princípios aplicáveis 
• Procedimento interno da licitação documentos que deverão ser providenciados 
• Fase externa da licitação 
• Modalidades de licitação em que se utiliza o Projeto e o Termo de Referência 
Elementos do Projeto Básico e do Termo de Referência: 
- Definição do objeto; 
- Justificativo; 
- Especificaçifo do objeto/serviço; 
- Responsabilidades das partes; 
- Estimativa de custos; 
- Cronograma físico-financeiro; 
- Condições de recebimento,· 

- Prazo de execução; 

- Procedimento de gerenciamento e fiscalização. 
• Projeto Básico e Termo de Referência no âmbito dos serviços continuados e das obras e serviços de engenharia; 
• A Elaboração do Edital de acordo com o Projeto Básico ou Termo de Referlncia constante dos autos; 
• Estudo de casos e exemplos práticos; 
• Análise da Jurisprudência. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
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b) Ucitaçao: Modalidades e Procedimentos 
Objetivo 
Conteúdo Programático 
• Teoria geral das licitações; 
• Competência; 
• Princípios; 
• Objetos da licitação; 
• Sujeitos obrigados a licitar; 
• Inexistência de licitaçlJo; 
• Licitações na prática: modalidades e fases da licitação; 
• Tipos de lícitaçlio; 
• Fases da licítaçlio; 
• Recursos administrativos; 
• Licitações desertas e fracassadas; 
• Contratos administrativos; 
• Legislação aplicável; 
• Das fases dos contratos e cláusulas exorbitantes; 
• Contratos de serviços; 
• Contrato de fornecimento; 
• Concesslio e permissão. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 21 pessoas 
Carga horária: 8 horas-aula 

e) Gestão de Materiais e Patrlm6nlo 
Objetivos 
• Planejar e realizar a aquisiçlio de quantidades e tipos corretos de materiais de consumo, em intervalos de tempo 
regulares, evitando faltas ou excesso de material; 
• Zelar pelo material adquirido desde seu recebimento até sua dístribuiçéio, reduzindo perdas e controlando-o; 
• Sanear regularmente os estoques e dar a melhor destinação aos materiais inservlvels ou cuja a/iffnQÇêlo seja do interesse 
da Administração. 
Conteúdo Programático 
• Planejamento das aquisições; 
• Material de consumo para suprimento de estoque; 
• Par8metros de ressuprimento; 
• Material de consumo com destinação específ,ca; 
• Gestão dos estoques; 
• Recebimento dos materiais; 
• Armazenagem dos materiais; 
• Distribuição dos materiais; 
• Transferência de materiais entre almoxarifados; 
• Saneamento dos materiais em estoque; 
• Descarte de materiais de consumo inservíveis; 
• Avaliação e alienação; 
• Formas de alienação; 
• Formas de desfazimento; 
• Inventário; 
• Objetos do inventário; 
• Tipos de inventário físico; 
• Inventário dos materiais de consumo nos almoxarifados. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
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d} GestlJo e Flscalizaç6o de Contratos Administrativos 
Objetivo 
Conteúdo Programático 
• Lei Federal NS 8.666/93 e os conceitos básicos de licitações públicas; 
• Planejamento das contratações públicas e sua importância para os contratos; 
• Diferença entre contrato administrativo e contrato de direito privado; 
• Prazos para assinatura, publicação, vigência e possibilidades de prorrogaçlJo; 
• Instrumento Contratual: Cláusulas obrigatórias e exorbitantes; 

ifih& 

• Gestiio e Fiscalização dos Contratos Administrativos; Responsabilidades das partes 
e a Súmula TST 331; 
• Sanções Administrativas; 
• Reajuste, Repactuaçiio e Reequilíbrio Econômico-
• Financeiro; 
• Alterações contratuais qualitativas e quantitativas; 
• Termo de Recebimento Provisório e Definitivo; 
• lnexecução e Recisfio Contratual; 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 28 horas-aula 

e} Licitação: Temas polêmicos e os entendimentos do TCSP sobre as Contrataç&s Publicas eom o Ten»lro Setor 
Conteúdo Programático 
• Como deve ser realizada a contrataçiio de Organização Social; 
• Qualificação dos profissionais e qualificação técnica da entidade; 
• Certificação das Organizações Sociais - exigências; 
• Limite de remuneração; 

• Contratos de prestação de serviços - limites e possibilidades; 
• Regularidade das compras - forma, orçamentos. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 8 horas-aula 

n Licitação: Concessão, Permlssao e Parceria Pr1blica 
Conteúdo Programático 
ConcessfJo e PermisslJo 
• Princípio da adequação do serviço; 

• Direitos e obrigações dos usuários de serviços concedidos ou permitidos; 
• Remuneração dos contratos: tarifação; 
• Procedimento ficitatório; 
• Contrato administrativo de concessfJo; 
• Encargos do poder cedente; 
• Encargos da concessionária; 
• Intervenção; 
• ExtinçfJo do contrato de concessiio. 

Parceria público-privada 

• A inserção das PPPs no Direito Brasileiro; 
• Justificativa da implantação das PPPs; 
• A lei 11.079/04; 
• Conceito e modalidades; 
• Objeto, limites e vedações das PPPs; 
• O procedimento das parcerias público-privadas; 
• Etapas da contrataçlJo de PPP; 
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• Go ias·ao parceiro privado; 
• Garantias à Administração Público; 
• Licitação; 
• Edital; 
• Remuneração do parceiro privado; 
• Sociedade de propósito específico - SPE; 
• Contrato; 

• Aspectos polêmicos da lei no 11.079/04; 
• Limite mínimo para celebração de contratos de PPP; 
• A vinculação de receitas públicas como formo de garantia; 
• Fundos especiais como forma de garantia; 
• Utilização da arbitragem para resolução de disputas. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitados: 20 pessoas 
Carga horária: 8 horas-ou/a 

g} Penalidades Administrativas 
Conteúdo Programático 
Sanç6es administrativas 
• Sanções administrativas no âmbito das licitações; 
• Responsabilidades dos licitantes; 
• Responsabilidades dos contratados; 
• Responsabilidades dos agentes públicos; 
• Penalização de licitantes; 
• Penalização de adjudicatários; 
• Penalização de contratados; 
• Sanções da lei 8.666/93: 
> Advertência - cabimento; 
> Multa - cabimento, percentuais, bases de cálculo, eventos, multa moratória e multa compuls6ria, execuçlJo das multas, 
formas de pagamento, parcelamento dos pagamentos, inscriçiio em divida ativa; 
> Suspensiio temporária de até 02 anos - cabimento e extensão; 
> Declaração de inidoneidade - cabimento e extensão; 
> A diferença do vocábulo "Administração" e "Administraçélo Pública"; 
> Desconsideração da personalidade juridica na aplicação das sanções; 
> Cumulação de sanções; 
• Sanções da Lei 10.520/02 - Lei do Pregé'Jo: 
> Estudo das hipóteses de aplicação; 
> Sanções passiveis de aplicação - suspensão até 5 anos, descredenciamento do sistema de cadostro e multa; 
• Penalidades no sistema de registro de preços; 
• lnexecução contratual - sancionamento cumulado com rescisão - hipóteses de cabimento; 
• Dever de punir; 
• Discricionariedode na definição do penalidade - cumprimento dos princfpios do razoabiüdade/propo,cionalidade; 
• Outros princípios na aplicação das sanções; 
• Procedimentos paro a aplicação da sanção; 
• Instrução processual; 

• Papel do pregoeiro, da comissão, da autoridade competente, do gestor e/ou do fiscal do contrato;. 
• Definição da sanção; 
• Encaminhamentos processuais; 
• Devido processo lega - contraditório e ampla defeso - procedimentos e prazos; 
• Defesa prévio; 
• Tipos de análise - matéria técnica, jurídica, financeira ou administrativa; 
• Aplicação da sanção - autoridade competente; 
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• Ou sanções que uma empresa pode sofrer - proibiç{Jo de contratar ( Lei de Improbidade Administrativa}; proibiçíJo de 
participar de licitações e de contratar (lei eleitoral), declaraçíJo de inidoneidade pelo TCU {lei orgtJnica do TJ ,

0 
tras 

,e"'" ""-1.o sanções; ~# ~"" 
• Cadastro de empresas suspensas e inidemeas; f,,- r,1\ 
Recursos administrativos I~ i 
• Direito de petiçiio; "- PAG: f 
• Recurso administrativo; , Rúa 

• Princípios fundamentais para a conduçiio dos recursos; 
• Recurso nas licitações; 
• Princlpios fundamentais para a condução dos recursos; 
• Recursos nas licitações; 
• Recurso hierárquico: 
> Habilitação ou inabilitação do licitante; 
D Julgamento das propostas; 
> Anulação ou revogação da licitação; 
> Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
> Rescisão unilateral do contrato; 
> Aplicação das penas de advertência, de suspensão temporária ou de multa; 
> Aplicação das penas do pregão; 
• Representação; 
• Pedido de reconsideraçlfo; 
• Recurso no pregão: 
> Juízo de admissibilidade da intenção; 
> Interposição; 
> Manifestação online no pregão eletrônico; 
> Requisitos necessários para aceitação; 
> Razões e contrarrazões; 
> Ausência do envio de razões; 
• Análises recursais: 
> Cabimento; 
>Efeitos; 
> Prazos; 
> Conhecimento; 
> Processamento do recurso; 
> Uso da teoria da argumentaçíJo na produção de decisões recursais; 
> Particularidades na análise dos recursos; 
• Impugnação ao instrumento convocatório; 
• Representação perante os Tribunais de Contas; 
• Busca do Poder Judiciário. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 8 horas-aula 

Contratualização no Setor Público e o Terceiro Setor: termos de parceria e contratos de Gnt/Jo 
Objetivos 
A contratualização com as entidades do Terceiro Setor pode ser Instrumentalizada através dos Contratt>s de Gestão e 
Termos de Parceria, que são compostos de resultados, indicadores e metas que refletem os serviços que estao sendo 
contratados pelo Poder Público junto a tais organizações. Busca se esclarecer as diferenças entre os diversos instrumentos 
de contratação com o Terceiro Setor. 
Conteúdo Programático 
• Conceito de Termo de Parceria e contrato de gestão: legislação aplicável; 
• Contrato de Gestão e as metas para as Organizações Sociais: Metas 
Organizacionais; 
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de Produç/Jo e Metas Sociais A figura do gestor; 

• Prestação de Contas com os Patrocinadores; 

• Parceiros; 
• Ministério Público; 
• Tribunal de Contas; 
• Contratantes; 
• Gestão Tributária, Fisco( e Trabafhista relativos ao instrumento contratual; 
• Inadimplência; 
• Sonegação; 
• Crimes; 
• Transparência; 
• Tomadas de Contas Especiais; 
• Noção geral e contextualização histórica; 
• Legislação básica; 
• Campo de aplicação; 
• Procedimento de celebração; 
• Elementos essenciais do termo de parceria; 
• Prazo de vigência; 
• Fiscalização e prestação de contas; 
• Descumprimento dos compromissos assumidos; 

• Rescisão e denúncia unilateral do termo de parceria; 
• Responsabilidade dos participantes e cabimento de indenizações; 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 20 pessoas 
Carga horária: 8 horas-aula 

CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DA ÁREA DE ASSISTtNCIA SOCIAL 
Conteúdo dos Cursos: 
a) Lei 13.019 e sua alteração pela Lei 13.204/15 
Objetivo 
Capacitar gestores e servidores das atualizações do Marco Regulatário do Terceiro Setor (Lei 13.019/2014) que define novas 
normas e regras para as transferências de recursos do poder público às organizações da sociedade civil. 
Conteúdo Programático 
• A Lei 13.019 e sua alteração pela Lei 13.204/15 
- Conceitos; 
- Fundamentos e aplicação da Lei 13,204/15; 
- Princípios, Transparência e Controle; 
- Responsabilidade dos Gestores; 
- Requisitos para a celebração; 
- Vedações/Impedimentos. 
• Planejamento 
Ferramentas Jurídicas para a política de fomento e de colaboração (decretos e nomeaç6es); 
Formalização dos Termos pela Administração Pública (aspectos sociais e legais); 
Definição do Gestor (responsabilidades administrativas civis e criminais). 
• Comissão de Seleção e Chamamento Público 
- Procedimentos iniciais; 

- Comissão de Se/eçlfo, responsabilidades administrativas, civis e criminais. 
- Decretos e Portarias; 
- Dispensa e lnexigibilidade do Chamamento Público; 
- Elaboração do Edital do Chamamento Público (elementos mínimos que deverão constar nos editais}; 
- Possibilidade de atuação em rede 
• Plano de trabalho 
- Elaboração do Plano de Trabalho; 
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- No elementos obrigatórios (aferiçlio quantitativos e qualitativos); 
- Regulamento de Compras e Contratações (agora sem o obrigatoriedade}. 
• Comissão de Monitoramento e Avaliaçlio - Execução 
Nomeoçlío da Comissão de Monitoramento e Avaliação (decretos e portarias) (Responsabilidades admin 
criminais); 
Execução da parceria: Condições para liberação de recursos, critérios para movimentações financeiras, despesas vedadas. 
Relatórios Técnicos de Execuçlio (visitas in loco); 
Apontamento de irregularidades na execução. 
• Prestação de Contas 
Aspectos Legais (Legislação e Tribunais de Contas); 
Prazos para prestação de contas (prestação de contas parciais e simplificadas); 
Parecer Técnico Conclusivo, Avaliação de eficiência e eficácia das açaes; 
Critérios para aprovação, aprovação com ressalva e abertura de tomado de contas especiais; 
Responsabilidades, Sanções e Penalidades 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitados: 4D pessoas 
Carga horário: 21 horas-ou/a 

Conselhos Municipais de Assistindo Social: atribuiç6es, operacionalidade e articulaç(Jo 
Objetivos 
Apresentar fundamentos da Política Nocional de Assistência Social (PNAS) e os processos de estruturaçao e gestao do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS); discutir as responsabilidades do Municlpio e o papel dos Conselheiros de 
Assistência Social no que diz respeito à sua missão, visão e diretrizes especificas; Busca-se compreender os mecanismos de 
entendimentos coletivos entre Conselheiros, Presidentes e Secretárias Executivas visando o melhor encaminhamento e 
operacionalidade dos Conselhos de Assistência Social, em seus munlcfpios em termos de promoçlJo, avaliaçllo e controle. 
O Curso 

A Constituiçlio de 1988 consolidou a Assistência Social enquanto política pública ancorada na participaçlJo e no controle 
social, prevendo a regulamentação dos Conselhos de Assistência Social. A criação dos conselhos municipais de assistência 
social está definida na Lei Orgdnica da Assistência Social - Lei no 8.742/1993 e estão vinculados ao órgão gestor do 
assistência social, que deve prover infraestrutura garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, Os Conselhos 
Municipais são criados pelo município mediante lei específica que estabelece sua composíçlJo, o conjunto de atribuições e a 
formo pela qual suas competências serão exercidas. A Resoluçlio CNAS no 237/2006, art. 10 define que os Conselhos de 
Assistência Social deverão ser compostos por 50% _de_ representantes do governo e 50% de representantes da sociedade 
civil. Convém que os Conselhos Municipais de Assistência Social tenham sua atuaçé1o articulada com os demais Conselhos de 
Políticas Públicas e os de Defesa e garantia de direitos existentes nos municípios, tais como Educação, Sadde e Direitos das 
Crianças e Adolescentes e do Idoso, uma vez que entre as diferentes políticas públicas há situaçOes que exigem ações 
intersetoriais. 
Conteúdo Programótlco 
• Definição e Diretrizes da Po/ftica Nocional de Assistência Social (PNAS); 
• Estrutura e Composíçlio do Conselho de Assistência Social; 
• Atribuições das Comissões Permanentes e Especiais; 
• Relatório de Atividades e Plano de Ação; 
• Financiamento do SUAS; 
• Acompanhamento e fiscalização dos repasses aos Programas; 
• Estudos de Casos. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 25 pessoas 
Carga horária: 21 horas-aula 

Exceléncla no Atendimento ao Público 
Objetivos 
O presente treinamento terá como tema principol "A Excelência no atendimento aos usuários do serttiço público'~ 
focalizando a importância da qualidade em todos os órgãos da administroçlJo pública, independentemente do contato ou 
não com o cidadlio-clíente. 
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to seri1o apresentados modelos administrativos e comportamentais que podem melhorar · · f 

imagem da Administração pública, bem como sugestões para o redirecionamento do sistema operacion o nte 

atendimento ao público. . 
Programa 
• O Cliente Externo; 
• "O Cliente Sempre tem Razão": 
- Debate sobre esse paradigma. 
• A comunicação verbal no atendimento; 
- Importância e técnicas; 
- Ferramenta essencial no bem-atender. 
• Atendimento Indireto {telefônico): 
- Técnicas e import8ncia no atender; 
- A valorização do cliente; 
- Os "sim" os "não" para o bom atendimento telefônico; 
- Objetivos: eficiência, eficácia, ganho de tempo etc. 
• Apoio: filme didático sobre o uso correto do telefone no órgão público; 
• Atendimento Direto (técnicas): 
- Casos especiais: cliente dif{cil, atender pela aparência e deixar o cliente 
"perdido" na busca da informação. 
• Apoio: filmes didáticos; 
• o Cliente Interno; 
• Gestão de Pessoas; 
• O que é ser "Servidor público": 
- Conscientização da função; 
- Habilidades técnicas e atitudes (Perfil do servidor público). 
• O Trabalho em Equipe (Importância e características): 
-As diferenças individuais: a aceitação do "outro'~ empatia; 
- Relacionamento interpessoal (Administrando conflitos, fofocas, intrigas, ma/entendidos etc.}. 
• O que se espera do Servidor Público no Terceiro Mil~nio: 
- Tema para reflexões e debates. 
• Comprometimento: 
- Palavra chave para bem atender. 
Quantidade máxima de pessoas a serem capacitadas: 40 pessoas 
Carga horária: 12 horas-aula 

SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO E ELABORAÇÃO DE INDICADORES DE DESEMPENHO PARA AVALIAÇÃO DO PROGRAMA 
Atividades a serem realizadas: 
Gerenciamento e gestão da implantação do Programa de Modernizaçao de Modernização Tributóría e da Gestao dos 
Setores Sociais Básicos - PMA T, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. 

Os trabalhos deverlio compreender as seguintes atividades: 
a) Garantir a efic6cia da implantação do PMAT, através de adequado sistema gerencial de coordenaçOo da operação de 
financiamento, a fim de avaliar e planejar as ações necessárias ao desenvolvimento do Proarama Junta ao Núcleo Especial 
de Modernização da Administraçlio Tributária - NEMAT; 
b} Assegurar a perfeita execução dos serviços, mediante fiscalízaçllo rigorosa, em conformidade com os projetos, 
especificações, custos, cronogramas, normas técnicas, de modo a se atingir os objetivos contratuais firmados e, 
consequentemente garantir a correta aplicaçlio dos recursos do BNDES; 
e} Mensurar o progresso ffsico dos investimentos, incluindo as obras, serviços, materiais e equipamentos a serem 
adquiridos, fornecendo os dados necessários ao perfeito acompanhamento pelo BNDES, emitindo periodicamente os 
documentos relativos às prestações de contas dos recursos liberados, bem como os nttessóríos à solicitação de novos 
desembolsos; 
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d As e urc:ir que os recursos creditados na conta individualizada sejam destinados exclusiV'amente a implanta 
previstas no projeto, sendo vedada a utilização destes recursos para qualquer outro fim, inclusive aplicações ffnanet~~::;/ 
e} Justificar formalmente ao BNDES eventuais desvios, decorrentes de ajustes físicos inerentes a um determinado subitem 
da planilha orçamentária contratual, e que não comprometam o atendimento do objeto do empreendimento; 
/} Acompanhar o cumprimento do cronograma, mantendo a equipe técnica da Prefeitura informado sobre eventuais atrasos 
na execução dos serviços previstos; 
g} Verificar e registrar no Relatório Técnico de Acompanhamento do BNDES, as indefiníç{Jes ou condicionantes que possam 
vir a alterar os objetivos, metas, custos, prazos ou a forma de execução do empreendimento, ou atrasar a conclusão das 
ações propostas; 
h} Verificar, também, os procedimentos quanto ao equacionamento de obras e serviços não passíveis de enquadramento 
e/ou não contemplados no Projeto, porém, imprescindíveis à implantação do empreendimento; 
i} Formalizar qualquer alteração de especificações/projetos, prazo de execução dos serviços, por parte da Prefeitura 
Municipal, bem como providenciar obrigatoriamente, prévia anuência do BNDES, necessitando serem apresentadas 
justificativas para tais alterações, indicando custos, dimensões, quantidades e especiftcaçiies dOJ novos materiais, devendo 
o BNDES manifestar-se conclusivamente sobre o assunto; 
j} Avaliar o cumprimento das metas e os resultados obtidos com a implantação do Programa, de modo a dimensionar seu 
impacto na geração de receitas próprias, reduçlio de custos operacionais e melhoria dos serviços prestados à população. 

li - Elaboraçilo de estudos de natureza econamlco-financeira para an6llse dos finanças do MUnldplo de Baruerl e 
elaboração de indicadores de desempenho para avaliação do Programa. 
Dever/lo .ser elaborados: 
a} Análise da evolução e composição das receitas e despesas anuais - série histórica mini ma de 5 (cinco) anos e m6xlma de 
10 (dez} anos, compreendendo: 
• Análise da evolução e composição dos principais componentes da receita orçamentária; 
• Análise da evolução e composição dos principais componentes da despesa, detalhados por categotiQ econômica; 
• Análise da evolução do resultado orçamentário e da capacidade de poupança do Municlplo; 
• Apuração dos Limites de endividamento, nos termos das Resoluções do Senado Federal nos 40e 43/2001. 
Metodologia 

• As análises deverlio abranger dados consolidados, incluindo 6rglios da administraçflo direta e indireta do Municfpio; 
• Para fins de análise das receitas e despesas, as séries históricas deverfJo ser apresentadas· em valores constantes, 
corrigidos a preços médios do ano pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatfstica - IBGE; 
• A empresa o ser contratada deverá apresentar relatórios detalhados formuladas por equipe técnica própria, contendo 
comentários e análises técnicas, estatfsticas e gerenciais, de modo a facilitar a compreensiJo e diVulgaç{Jo dos serviços 
executados; 
• As análises deverão permitir avaliar a composição e diagnosticar a evolução anual das finanças municipais, considerando 
a relação entre receitas e despesas, capacidade de investimento, capacidade de geraçdo de recursos próprios e ovaiiaçlio 
dos limites de endividamento. O resultado será usado para mensurar o equilíbrio das contas públicas municipais, sua 
dependência em relação às transfer~nclas constitucionais, além de apurar a capacidade de geraçtJo de poupança para 
novos investimentos; 
• Todo material deverá ser entregue à Prefeitura em meio magnético e impresso em no mfnimo 3 {três) vias, em papel 
formatoA4. 
Abrang§ncla 
• Municipal: deverá conter análise das finanças municipais dentro de seus próprios limites, abrangendo dados consolidados, 

incl!lindo órgãos da administração direta e indireta do Municfplo; 
• Estadual: deverá conter análise comparativa das finanças municipais em relação aos demais mUJtlclplos do Estado de São 
Paulo, permitindo avaliar sua evolução e participaçlio relativo em relaçllo aos principais Municípios do Estado, com enfoque 
nos Municfpios com população superior a 300.000 habitantes, conforme último Censo divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatfstica - IBGE. 
b} Análise da evoluçêio e composição das Receitas Tributárias - série histórica mínimo de 5 (cinco} anos e mttxima de 10 {dez) 
anos, compreendendo: 
• Análise da participação das Receitas Tributárias em relação às demais receitas; 
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• An ' , da evolução e composição dos componentes dos Receitas Tributárias; 
• Análise da evolução anual das Receitas Tributárias, considerando sua relação com o volume de investimento ~ ~=~· 
de geração de recursos próprios para o município e avaliação da sua participação na geração da poupança municipal. 
Metodologia 
• As análises deverão abranger dados consolidados, incluindo órgãos da administração direto e indireta do Municfpio; 
• Para fins de análise das Receitas Tributárias, as séries históricas deveriio ser apresentadas em valores constantes, 
corrigidos a preços médios do ano pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, do Instituto Brasileira de 
Geografia e Estatística - IBGE; 
• A empresa a ser contratado deverá apresentar relatórios detalhados formuladas por equipe técnica própria, contendo 
comentários e análises técnicas, estatisticas e gerenciais, de modo a facilitar a compreenséio e dlvulgaçlfo dos serviços 
executados; As análises dever{Jo permitir avaliar a composição e diagnosticar a evoluçao 
anual das Receitas Tributários, considerando sua relação com o volume de investimentos, capoéidade de geração de 
recursos próprios para o município e avaliação da sua participação na geração da poupança municipal; 
Todo material deverá ser entregue à Prefeitura em meio magnético e impresso em no mfnlmo 3 (trb) vias, em papel 
formotoA4. 
Abrangincia 
• Municipal: deverá conter análise das finanças municipais dentro de seus próprios Hmltes, abrangendo dados consolidados, 
incluindo órgãos do administração direta e indireto do Município; 
• Estadual: deverá conter análise comparativa dos finanças municipais em relação aos demais munlclpios do Estado de São 
Paulo, permitindo avaliar sua evolução e participação relativa em relação aos principais Municípios do Estado, com enfoque 
nos Municfpios com populaçéio superior a 300.000 habitantes, 
conforme último Censo divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstico - IBGE. 
e} Análise da evolução e composição das principais Transferências Correntes Estaduais e Federais-série histórica mínimo de 
5 (cinco) anos e máximo de 10 (dez) anos, compreendendo: 
• IPVA: análise da evolução das receitas do IPVA, sua relação com a frota do Municlplo e número de habitantes x vefculos. O 
trabalho servirá como base 
para medir o avanço do número de veículos em circulação e os impactos econ6micos e ambientais deste crescímento; 
• ICMS: análise da evolução anual das receitas do ICM5, considerando sua relaçifo com o volume de investimPntos, 
capacidade de geração de recursos para o municfpio e ova/loção do suo porticipaçiio na geraçélo da Receitas Municipais, 
bem como na geração de divisas paro a região, por conto da evolução do Valor Adicionado local; 
• FPM: análise da composição e diagnosticar o evolução anual das receitas do FPM, considerando suo relação com o volume 
de investimentos, capacidade de geração de recursos paro o municfpio e avaliação da suo partitipaçdo na geração do 
Receitas Municipais, bem como no geração de divisas poro o região, decorrentes da evolução da Receitas do /PI e IR. 
Metodologia 
• Poro fins de análise dos Transferências Correntes, as séries históricas deverão ser apresentadas em valores constantes, 
corrigidos a preços médios do ano pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatístico - IBGE; 
• A empresa a ser contratada deverá apresentar relatórios detalhados ftmnulodas por equipe técnico próprio, contendo 
comentários e análises técnicas, estatísticos e gerenciais, de modo o facilitar o compreenslJo e divulgação dos serviços 
executados; 
• Todo material deverá ser entregue à Prefeitura em meio magnétko e impresso em no mínimo 3 (três) vias, em papel 
formatoA4. 
Abrang§ncia 
• Municipal: deverá conter análise dos finanças municipais dentro de seus próprios limites, abrangendo dados consolidados, 
incluindo órgãos da administração direto e indireta do Município; 
• Estadual: deverá conter análise comparativa das finanças municipais em relação aos demais munlcfpios do Estado de Sf1o 
Paulo, permitindo avaliar sua evolução e participação relativo em refação aos principais Municlplos do Estado, com enfoque 
nos Municípios com população superior a 300.000 habitantes, conforme último Censo divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatístico - IBGE. 
d) 2.2.4. Análise comparativo dos Despesas de Pessoal com as principais receitas municipQis - sér~ histórico mínimo de 5 
(cinco) anos e máxima de 10 (dez) anos, compreendendo: 
• Análise do evolução e composição das Despesas com Pessoal; 
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• An e comparativa envolvendo as despesas com salário de servidores e as receitas correntes, receita · utárias 
transferincias constitucionais e receita total. O resultado deste trabalho deverá permitir visualizar de forma amp a o 
volume de recursos necessários à liquidação dos salários dos servidores municipais, no perlodo analisado, bem como as 
previsões de recursos, ao longo do tempo, para atender os gastos futuros. 
Metodologia 
• As análises deverfio abranger dados consolidados, incluindo órgfios da admint'straçao direta e Indireta do Municfplo; 
• Para fins de análise das receitas e despesas, as séries históricas deverão ser apresentadas em valores constantes, 
corrigidos a preços médios do ano pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE; 
• A empresa a ser contratada deverá apresentar relatórios detalhados formulados por equipe técnico próprio, contendo 
comentários e análises técnicas, estatísticas e gerenciais, de modo a facilitar a compreensão e dillulgaçao dos serviços 
executados; 
• Todo material deverá ser entregue à Prefeitura em meio magnético e impresso em no mínimo 3 (tris) vias, em papel 
formatoA4. 
Abranglncia 
• Municipal: deverá conter análise das finanças municipais dentro de seus próprios limites, abrangendo dados consolidados, 
incluindo órgãos da administração direta e indireta do Município; 
• Estadual: deverá conter análise comparativa das finanças municipais em relaçiJo aos demais munlc(pios do Estado de São 
Paulo, permitíndo avaliar sua evolução e participação relativa em re/açlio aos principais Muniê(píos do Estado, com enfoque 
nos Municípios com população superior a 300.000 habitantes, conforme último Censo divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estotfstica - IBGE. 
e) Diagnóstico Econdmico e Financeiro - série histórico mínima de 5 (cinco) anos e máxima de 3.0 (dez) anos, 
compreendendo: 
• Análise da evolução dos recursos orçamentários e financeiros municipais considerando o Receita Corrente Uquida, Ativo 
Financeiro, Passivo Financeiro e Resultado Financeiro, Variações Ativas e Passivas, Resultado Orçamentário, Juros e 
Amortizações, Divida Fundada e Dívida Consolidado Líquida, Operações de Crédito, Aplicaçao no Ensino, na Saúde e 
Despesas com Pessoal; 
• Análise da adequação dos principais indicadores financeiros aos limites legais. 
Metodologia 
• As análises deverlio abranger dados consolidados, incluindo órglios do odministraçilo direta e Indireta do Munlcfpio; 
• Para fins de análise dos dados contábeis e financeiros, as séries históricas deverão ser apresentados em valores 
constantes, corrigidos a preços médios do ano pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 
• A empresa a ser contratada deverá apresentar relatórios detalhados formuladas por equipe técnica própria, contendo 
comentários e análises técnicas, estatísticas e gerenciais, de modo a facilitar a compreensão e divulgaçéio dos serviços 
executados; 
• Todo material deverá ser entregue à Prefeitura em meio magnético e impresso em no mínimo 3 (trés) vias, em papel 
formatoA4. 
Abrangência 
• Municipal: deverá conter análise dos finanças municipais dentro de seus próprios limites, abrangendo dados consolidados, 
incluindo órgãos da administração direta e indireta do Município; 
• Estadual: deverá conter análise comparativa dos finanças municipais em relaçfio acrs demais munidpiQs do Estado de São 
Paulo, permitindo avaliar sua evoluçéio e participação relativo em relaçlJo aos principais Municípios do Estado, com enfoque 
nos Municípios com popu/açfio superior a 300.000 habitantes, conforme último Censo divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatfstico - /BGE. 
D Diagnóstico da Receita e Despesa per capita do município - série histórica mlnima de 5 (cinco) anos e máximo de 10 (dez) 
anos, compreendendo: 
• Análise per capita das receitas arrecadadas e despesas realizadas pelo municfpio, buscando avaliar a relação entre os 
finanças públicas e o crescimento populacional; 
• Análise das tendências de crescimento populacional e da evolução das receitas e despesas orçament6rias. 
Metodologia 
• As análises deverão abranger dados consolidados, incluindo órgfios do administração direto e indireta do Município; 
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• Pa o fins de análise dos dados contábeis e financeiros, as séries históricas deverão ser apresentada em 
~ 

constantes, corrigidos a preços médios do ano pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
Brasileiro de Geografia e Estatístico - IBGE; 
• A empresa a ser contratada deverá apresentar relatórios detalhados formuladas por equipe técnica própria, contendo 
comentários e anáUses técnicas, estatlsticas e gerenciais, de modo a facilitar a compreens6o e divulgação dos serviços 
executados; 
• Todo material deverá ser entregue à Prefeitura em meio magnético e impresso em no m(nimo 3 (três) vias, em papel 
formatoA4. 
Abrangência 
• Municipal: deverá conter análise das finanças municipais dentro de seus próprios limites, abrangendo dados consolidados, 
incluindo órgãos da administração direta e indireta do Município; 
• Estadual: deverá conter análise comparativa das finanças municipais em relaçiio aos demais municlpios do Estado de São 
Paulo, permitindo avaliar sua evo/uçao e partlcipaçlio relativa em re/açéio aos principais Munlclpios da Estado, com enfoque 
nos Municlpios com população superior a 300.000 habitantes, conforme último Censo divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatlstica - IBGE. 
g} Análise do Valor Adicionado (VA), Produto Interno Bruto (PIB} e PIB per capita - série histórica mlnima de 5 (cinco) anos e 
máxima de 10 (dez) anos, compreendendo: 
• Identificação do valor da riqueza produzida no Municlpio e distribuição entre os diversos setores qw contribulram para a 
sua geração através dos dados históricos do Valor Adicionado; 
• Analisar a evolução dos bens e serviços gerados no municlpio pela ótica do PIB (pelos setores primário, secundário e 
terciário), objetivando identificar as correlações do produto com suas atividades ecan6mlcas; 
•Quantificara produção de bens e serviços em âmbito local utilizando o PIB per capita. 
Metodologia 
• Para fins de análise dos dados contábeis e financeiros, as séries históricas deverl1o ser apresentadas em valores 
constantes, corrigidos a preços médios do ano pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - JBGE; 
• A empresa a ser contratada deverá apresentar relatórios detalhados formuladaspor equipe técnica própria, contendo 
comentários e análises técnicas, estatísticas e gerenciais, de modo o facilitar o compreenslio e divulgaçlJo dos serviços 
executados; 
• Todo material deverá ser entregue à Prefeitura em meio magnético e impresso em no mlnimo 3 (três} vias, em papel 
formatoA4. 
Abrangência 
• Municipal: deverá conter análise das finanças municipais dentro de seus próprios limites, abrangendo dados consolidados, 
incluindo órgãos da administração direta e indireta do Município; 
• Estadual: deverá conter análise comparativa das finanças municipais em relação aos demais munlc{pios do Estado de Slto 
Paulo, permitindo avaliar sua evolução e participação relativa em relação aos principais Mun/clplos -do Estado, com 
enfoque nos Municípios com população superior a 300.000 habitantes, conforme último Censo divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
h} Análise dos Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Educação Básica e de Valorlzaçao dos Profissionais 
da Educação (FUNDEF/FUNDEBJ - série histórica mínima de 5 (cinco) anos e máxima de 10 (dez} anos, compreendendo: 
• Analisar o comportamento dos valores transferidos pelo fundo de manutenç6o e dos valores dos deduções usados para 
sua composição; 
• Análise da adequaçfio dos gastos com educação aos limites legais. 
Metodologia 
• As análises deverão abranger dados consolidados, incluindo órgãos da administraçao direto e indireto do Município; 
• Para fins de análise dos dados contábeis e financeiros, as séries históricas deveriJo ser apresentadas em valores 
constantes, corrigidos a preços médios do ano pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - /BGE; 
• A empresa a ser contratada deverá apresentar relatórios detalhados farmuladas por equipe 'técnica próprio, contendo 
comentários e análises técnicas, estatlsticas e gerenciais, de modo a facilitar a compreensão e divulgaçfio dos serviços 
executados; 
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• 1i o material devem ser ent,egue • P,efe/Mo em meW magnéHco e lmpre,so em no mln/mo 3 (t,l!s i,,._;t'"' 
formato A4. · · 
Abrangência ~-
• Municipal: deverá conter análise das finanças municipais dentro de seus próprios limites, abrangendo dados conso I ados, 
incluindo órgãos da administração direta e indireta do Município; 
• Estadual: deverá conter análise comparativa das finanças municipais em relação aos demais munic(pios do Estado de São 
Paulo, permitindo avaliar sua evolução e participação relativa em relação aos principais Munídpíos do Estado, com enfoque 
nos Municípios com população superior a 300.000 habitantes, conforme último Censo divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estat(stica - IBGE. 
i) Avaliação da evolução dos componentes e critérios responsáveis pela formação do índice de Participaçêío dos Municípios 
(1PM) - série histórica mfnima de 5 {cinco) anos e máxima de 10 (dez) anos, compreendendo: 
• Análise da metodologia de distribuiçêío dos recursos do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); 
• Aná/íse da evolução da arrecadação do ICMS e do 1PM; 
• Análise da evolução dos itens responsáveis pela formação do 1PM. 
Metodologia 
• Para fins de análise dos dados contábeis e financeiros, os séries históricas deverão ser apresentadas em valores 
constantes, corrigidos a preços médios do ano pelo fndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 
• A empresa o ser contratada deverá apresentar relatórios detalhados formulados por equipe técnica própria, contendo 
comentários e análises técnicas, estatísticos e gerenciais, de modo a facilitar a compreensfio e dlvutgaçdo dos serviços 
executados; 
• Todo material deverá ser entregue à Prefeitura em meio magnético e impresso em no mlnlmo 3 (trls) vias, em papel 
formatoA4. 
Abranglncia 
• Municipal: deverá conter análise das finanças municipais dentro de seus próprios limites, abrangendo dados consolidados, 
incluindo órgãos da administração direta e indireta do Municfpio; 
• Estadual: deverá conter análise comparativa das finanças municipais em relaç6o aos demais munlcfpios do Estado de São 
Paulo, permitindo avaliar suo evolução e participação relativa em relaçêío aos principais Municlpios do Estado, com enfoque 
nos Municípios com população superior a 300.000 habitantes, conforme último Censo divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatfstica - IBGE. 
j) Análise dos indicadores educacionais do Município - série histórica mínima de S(cinco) anos e mdxima de 10 (dez) anos, 
compreendendo: 

• Análise dos principais indicadores educacionais do município; 
• Análise dos finanças do setor educacional do municfpio e sua re/açdo com a po/ltica nacional de educaç!Jo. 
Metodologia 
• As análises deverão abranger dados consolidados, incluindo órgãos da administração direta e indireta do Municlpio; 
• Para fins de análise das receitas e despesas, as séries hist6ricas deverlio ser apresentadas em valores constantes, 
corrigidos o preços médios do ano pelo indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE; 
• A empresa a ser contratada deverá apresentar relatórios detalhados formuladas por equipe técnica própria, contendo 
comentários e análises técnicas, estatísticas e gerenciais, de modo a facilitar a compreensão e divulgaçiJo dos serviços 
executados; 
• Todo material deverá ser entregue à Prefeitura em meio magnético e impresso em no mlnimo 3 (trls) vias, em papel 
formatoA4. 
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, '-l/~;/3/Jd • PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
Divisão de Compras e Contratos 

Praça do Patriarca, 59, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01002-010 

Telefone: 

Atestado de r.apacidade Técnica 

Atestamos, para os devidos fins, que a FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS ? FIPE, com sede na Avenida Corifeu de Azevedo Marques, nº 5677, Vila São 
Francisco, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 43.942358/0001-46 ministrou, através do Contrato nº 20/2015 firmado com a Secretaria Municipal da Fazenda curso com as 
seguintes características: 

Fundamento Legal da Contratação: art XIII, da Lei nº 8.666/93 

Denominação do Curso: FORMAÇÃO EM GESTÃO DE PROJETOS 

Ohj.,·,f.,,.Jo: Capac.it2ção do~ profissionaic '.°1ara o desenvolvimento ir.dividual de habiíidade E c0mpetências dircci;--,n;:irfas à avaliação econômica ~ ;;o gerenci;:\mentu é:fü:a7 dr-> 
projetos, baseados em resultados, na geração de valor e alinhamento estratégico dos projetos aos objetivos corporativos. O programa buscou desenvolver profissionais que 
pudessem trabalhar c:om eficiência em ambientes multiprojetos em situações de intensa pressão competitiva, onde a capacidade de construir e gerenciar equipes de projeto 
com alto desempenho era crucial; 

• Ampliação de visão sobre a análise e avaliação de projetos de infraestrutura, através do estudo de técnicas, ferramentas e práticas utilizadas por empresas e 
organizações na Análise e Modelagem de Projetos; 

• Identificação, avaliação qualitativa, quantitativamente dos principais riscos dos projetos proporcionado ao aluno; 

• Capacitação ao aluno a desenvolver análise e avaliação integrada dos projetos com foco na análise econômica (indicadores tradicionais e modelo de opções reais), 
técnicas de gerenciamento de projetos, técnicas contratuais (Project Finance) e os aspectos de a engenharia do projeto (Engineering Procurement Construction (EPC); e 

• Em síntese, compreensão e atualização dos conhecimentos de avaliação de projetos e empreendimentos com base nas metodologias tradicionais (TIR, VPL, Paybac, IL, 
Projeto Finance, Teoria das Opções Reais e outros instrumentos de análise), como métodos estatísticos aplicados á análise de riscos e modelo econométricos para a 
análise d potencial de geração de valor do projeto e empreendimentos. 

Conteúdo programático: 

• Introdução ao gerenciamento de projeto (PMBOK quinta edição); 

• Ferramentas quantitativas para avaliação econômica de projetos de risco: estatística aplicada e simulação Monte Cario; 

• Fundamentos da macroeconomia e análise de cenários para avaliação econômica de projetos de risco; 

• Gestão de portfólio de projetos de risco aplicada: 

https://sei .prefeitura .sp .gov.br/sei/controlador.php?acao=documento _impri-eb&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documento=2248244--l_ sistema=1000001 00&infra_unidade _atual= 110001409&infra _has... 1 /3 
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,,i.,9-,..,.-JAA A ·ação econômica de projetos de risco aplicada de forma integrada; 
11-°" I •~stã e análise dos requisitos e escopo do projeto; ferramentas para coleta dos requisitos e elaboração de WBS; 

~ 
;;; • ~o o tempo do projeto: método PERT-CPM, GERT e Corrente Crítica; o . 

\ • <i;estã ele custos do projeto, metodologia Earned Value Management System (EVMS); "t. jf", 
~ 

"'"õ-'>.tiJ,rnJ3e o de qualidade: ferramentas avançadas na qualidade; 

• Gestão dos recursos humanos do projeto: foco em desenvolvimento de equipes, Negociação e técnicas de resolução de conflitos; 

• Gestão das comunicações do projeto: desenvolvimento das principais habilidades de comunicações para gerentes de projetos; 

• Gestão dos riscos do projeto: análise qualitativa e quantitativa (modelo RMMM) 

• Gestão das aquisições contratações do projeto; 

• 7 6r.nicas de simulação de proj ~i-. .:;: focado em ferramu,tas de simulação de projete-e:· 

• Gestão de PMO: metodologia para criação e gestão de escritório de projetos 

" Ferramentas de software e certificação profissional; e 

.. Metodologia de pesquisa e elaboração de monografia 

Carga horária: 120 horas-aula 

Quantidade: 20 servidores certificados da Secretaria Municipal da Fa2enda 

Vigência: 03 de junho de 2015 à 30 de setembro de 2015 

Valor do Contrato: R$ 116.000,00 (cento e dezesseis mil reais) 

Professores: 

José Carlos de Souza Santos (Coordenador) 

Paulo Sérgio Scoleze Ferrer 

Riccardo Leonardo Rovai 

Roque Rabechini Jr. 

É o que nos consta atestar aos três dias do mês de setembro de 2019. 

Pelo recibo nº 2019001111 foi pago o valor de R$ 43,70 (qaurenta e três reais e setenta centavos) pelos serviços prestados. 

AMANDA SIMÕES DA SILVA 
Diretora de Divisão 
SF/COADM/DICOM 

~~, Documento assinado eletronicamente por Amanda Simões Da Silva, Diretor(a) de Divisão Técnica, em 04/09/2019, às 17:21, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e 
~ art. 8!!, inciso Ido Decreto 55.838/2015 

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/s~i/controlador.php?acao=documento_impri-eb&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2248244-a_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001409&infra_has... 2/3 
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-~~~J~~wl!I A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
: acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=O, informando o código verificador 020636508 e o código CRC BBF69E8F. 
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ATESTADO . ;;;r--
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ATESTAMOS, para fim exclusivo de participação em licitação, que a empresa FUNDAÇÃO INSTITUTO 
DE PESQUISAS ECONÔMICAS - FIPE, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Av. Corifeu de Azevedo Marques, nº 5677, Bairro Vila São Francisco, CEP: 05339-005, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ) sob o número 
43.942.358/0001-46, prestou os serviços abaixo relacionados ao Banco do Brasil S.A. 

SERVIÇO: Prestação de serviços técnicos profissionais especiallzados de treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal, na modalidade turma fechada, denominado "Capacitação para 
Encaminhamento e Gestão de Iniciativas Estratégícas para o CEPE - Comitê Executivo de Gestão do 
Portfólio Estratégico". 

Público-alvo: Gerentes Executivos, Gerentes de Divisão e Assessores. 

Carga Horária: Total de 92 horas sendo duas turmas de 30 horas para Assessores e duas turmas de 
16 horas para Gestore& 

Os trabalhos da Contratada tiveram como objetivo capacitar 120 funcionários do Banco do Brasil S/A, 
sendo duas turmas de 30 Assessores e duas turmas de 30 Gestores, nas atividades de: 

a) Encaminhamento de iniciativas estratégicas internas para o Comitê Executivo dê Gestão do 
Portfólio Estratégico (CEPE); 

b) Processo de construção de premissas dos projetos propostos para avaliação de viabilidade 
financeira; 

c) Construção de indicadores de desempenho para acompanhamento dos projetos priorizados. 

Conteúdo programátlro'. 

A) Capacitação de Assessores na preparação de proposta de projeto eatrat,gico para 

oCEPE 

Capacitação de até 60 assessores (duas turmas de 30 pessoas) de unidades estratégicas responsáveis 

pela proposição de iniciativas estratégicas, fundamentando tecnicamente premissas e cenários para 

posterior envio ao CEPE para priorização. 

Carga horária: 30 horaf - 5 dias de 6 horas 

Descrição: 

• Sistema de encaminhamento de iniciativas estratégicas para o CEPE; 

• Processo de construção de premissas dos projetos para avaliação de viabilidade finan

ceira, abrangendo: 

1. Princlpais conceitos p.qra elaboração de um plano de negócios; 

2. Fundamentação técnica de premissas e cenários úteis para a análise finan

ceira e para a priorização das iniciativas pelo CEPE; e 

3. t;onstrução de indicadores de desempenho para os projetos estratégicos do 

88. 

• Preparação da matriz de indicadores para priorização pelo CEPE; 

• Modelos de avaliação econôm íco-financeira dos projetos estratégicos do BB: 

Mod. 0.03 007-4 -SIS88 99176 
Malo/2014 - Groft Rio 
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• Modelo de cálculo para avaliação econômico-financeira de projetos de inve 

(VPL, TIR e Payback); 

• Fornecimento de dados relevantes para a preparação da matriz de indicadores para 

priorização pelo CEPE; e 

• Técnicas de acompanhamento do andamento e monitoração dos resultados de proje-

tos: 

1. Definição e acompanhamento da execução das atividadês; 

2. Acompanhamento dos prazos de execução das atividades; e 

3. Acompanhamento do fluxo de caixa previsto para o projeto. 

B) Capacitação de Gestores sobm a construção de premissas doa projetos estratégicos 

priorizados pelo CEPE 

Capacitação de até 60 ge">tores (duas turmas de 30 pessoas) de unidades estratégicas (gerentes exe

cutivos e gerentes de divísão} sobre o processo de construção de premissas dos projetos para avalia

ção de viabilidade financeira e posterior envio ao CEPE para priorização. 

Carga horária: 16 horas - 2 dias de 8 horas (4 horas pela manhã e 4 horas à tarde) 

Descrição: 

• Sistema de encaminhamento de iniciativas estratégicas para o CEPE; 

• Processo i:le construção de premissas dos projetos para avaliação de viabilidade finan

ceira, abrangendo: 

1. Principais conceitos para elaboração de um plano de negócios • critérios de 

avaliação; 

2. Avaliação de premissas e cenários para a análise financeira e para a prioriza

ção das Iniciativas pelo CEPE; e 

3. Avaliação de indicadores de desempenho para os projetos estratégicos do 88. 

• Avaliação da matriz de indicadores para priorização pelo CEPE; 

• Availaçâ;:; de indicadores monetários para a proposição e acompanhamento dos proje

tos estratégicos do BB; e 

• Técnicas de acompanhamento do andamento e monitoração dos resultados de proje-

tos: 

1. Definição e acompanhamento da execução das atividades; 

2. Acompanhamento dos prazos de execução das atividades: 

3. Acompanhamento do tluxo de caixa previsto para o projeto. 

Os trabalhos foram desenvolvidos em 04 fases, descritas a seguir, às quais estão vinculadas as 
entregas (entregáveis): 

Fase 1 - Preparação: coleta de dados e mapeamento inicial do processo 

a) Entregáveis: relatório de acompanhamento contendo informações sobre a coleta de dados, 
primeira parte do mapeamento do processo do mecanismo atual de priorização e analise 
dos critérios e oarâmetros empregados na avaliação, que servirão de base para a produção 

Mod.0.03.007-4 • SlS86 00176 
Maío/2014 • Grnll Rio 
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do conteúdo dos cursos específico.,. 

o. ~G,9!/__ f 

Fase 2 - Preparação: mapeamento final do i: mcesso e produção do materlal dos cursos 

' >'K:A -
~ 

a) Entregáveis: relatório de acompanhamento contendo informações sobre a segunda parte 
do mapeamento do processo do mecanismo atual de priorização de projetos e produção 
do conteúdo do material dos cursos. 

Fase 3 - Realização dos cursos para Assessores. 

a) Entregáveis: relatório contendo informações sobre a realização de duas turmas dos cursos 
para Assessores. 

Fase 4 - Realização dos cursos para Gestores. 

a) Entregáveis: lalatório contendo informações sobre a realização de duas turmas dos cursos 
para Gestores. 

Para execução dos serviços, coube a Contratada designar profissionais com sólida formação 
acadêmica e larga experiência em cada tema, além de indicar um responsável técnico para gerenciar 
todas as fases do projeto, coordenar as atividades e a equipe envolvida na execução do serviço e zelar 
pelo cumprimento do cronograma físico-finar,c9iro estabelecido no contrato, 

Inicio do contrato: 07/08/2018 
Vigência: 07/08/2018 a 07/08/2019 
Dependência atendida: LW28 - UGP Unidade Governança de TI e de Processos 
Contrato: 2018.7421.6785 

Restrições: não existe anotação para o contrato acima. 

Belo Horizonte, 07 de março de 2019 

BANC.O 00 BRASIL S.A. 
DISEC- DIRETORIA OE SUPRIMENTOS E SERVIÇº$CO~PARTILHAOOS 

CESUP ADM CONTRA~G} 

CNPJ 00.000.000(583.f 7~ \ L'. 
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~,;.."'· FILTROS.APLICADOS: 

1/l -, f. ~o e: Fu~dação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe 

i . ~1: \l 43942358000146 
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da consulta: 12/07/202112:51:42 
Data da última atualização: 10/07/2021 10:15:08 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 

LIMPAR 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true.nhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&sancionado=Fun··+lnstituto+de+Pesquisas+Econõmicas+-+Fipe&cpfCnpj=43 ... 1/1 


